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INCLUA^, N G ^ P E ^ ^ N I K 

Senhor F- ^sidente, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso 
Projeto de Lei que aprova o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, e dá outras 
providências 

Integrando a administração estadual, a Agência Reguladora de Servtços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, autarquia sob regime especial, tem por 
objetivo fundamental promover e zelar pela eficiência económica e técnica dos serviços 
púbhcos delegados, submetidos á sua competênaa regulatóna, com a finalidade última 
de exercer o interesse público 

Justrfica-se assim o projeto, considerando que as atividades 
desenvolvidas pelos que integram a ARCE constitui um importante mecanismo na 
garantia da qualidade nos setores regulados, representando o Plano de Carreiras 
proposto, um estímulo para os que desenvolvem essa missão institucional 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
confenr o necessáno apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar 
valiosa colaboração no seu encaminhamento 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, 
protestos de elevado apreço 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
24 DE fevere i ro DE 2006. 

X^UJCIO 
GOVE 

l A ^ ^ ^ A J ^ L ^ y ^ 
Gonça 

OVERNADOR 
o de Alcântara 

DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
Nesta 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

APROVA O PLANO DE CARGOS E 
CARREIRAS DOS SERVIDORES DA 
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBUCOS DELEGADOS DO ESTADO DO 
CEARÁ - ARCE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Ar t 1°. Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, autarquia sob regime especial, cnada nos 
termos da Lei Estadual n° 12 786, de 30 de dezembro de 1997, obedecendo às disposições contidas 
nesta Lei 

Ar t 2°. O Plano de Cargos e Carreiras da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará - ARCE contém os seguintes elementos básicos 
I - Cargo Público: conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades de natureza permanente, 
cometidos ou cometiveis a um servidor público com as características essenciais de cnação por Lei, 
denominação própna, número certo e pagamento pelos cofres públicos, de provimento em caráter efetivo 
ou em comissão, 
II - Função de Confiança: conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades, cometidas ou 
cometiveis, de forma transitóna. exclusivamente a servidor ocupante de cargo efetivo do quadro da 
ARCE, com as características essenciais de cnação por Lei, denominação própna, número certo e 
pagamento pelos cofres públicos, 
III - Classe - conjunto de cargos da mesma natureza funcional e semelhantes quanto aos graus de 
complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor nas classes dos cargos que a 
integram, 
IV - Carreira - conjunto de classes da mesma natureza funaona) e hierarquizada segundo o grau de 
escolaridade, responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor nas 
classes dos cargos, 
V - Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva dasse, 
VI - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e desenvolvimento na carreira 

CAPÍTULO II 
Das Diretnzes 

Ar t 3°. O Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as seguintes diretnzes 
I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de sua competência 
gerenctal, técnico-operacional e académica em consonâncta com a política de valonzação do servtdor, 
II - padrões de vencimento e demais componentes do sistema remuneratóno fixados com base na 
natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiaridades de cada carreira e compatível com 
os nscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e desempenho do servidor; 
Ul - formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o desenvolvimento do servidor 
na carreira, 
IV - organização multiprofissional e multidisciplinar da carreira de Analista de Regulação e organização 
específica da carreira de Procurador Autárquico da Arce, assegurada à mobilidade honzontal e vertical 
de seus integrantes 

CAPÍTULO III 
Da Estrutura do Plano 

Seção I 
Da Organização 
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ESTADO DO CEARA 

Art. 4 o O Plano de Cargos e Carreiras aprovado por esta lei fica assim organizado, de acordo 
anexos . ,_ , 
I - Estruturação do quadro de pessoal da ARCE em carreiras, cargos, classes, referências e qualificação 
exigida para o ingresso no cargo - Anexo I, 
U - Redenominação das Carreiras e dos Cargos - Anexo I I , 
III - Desenvolvimento na Carreira - Anexo lll, 
IV - Tabela de Vencimento - Anexo IV, 
V - Objetivos e Atnbuições das Carreiras da ARCE, 
VI - Quantidade, denominação, simbologia (gratificação) das Funções de Confiança, 
VII - Cnténos para Afenção de Títulos Apresentados em Concurso 

Art. 5°. Os servidores do quadro efetivo da Agência Reguladora de Servtços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará - ARCE ficam organizados nas carreiras de Analista de Regulação e de Procurador 
Autárquico da Arce integradas por cargos, classes, referências e qualificação exigida para ingresso, 
cujos conteúdos, atnbutos e denominações corresponderão aos níveis de competênaas, natureza das 
atnbuições e requisitos diretamente vinculados às áreas de formação, em caráter exclusivo, pela ARCE, 
na forma do Anexo I desta Lei 

Art. 6° As atuais carreiras e os atuais cargos serão redenommados na forma do Anexo II parte 
integrante desta Lei 

ArL 7 o . O desenvolvimento do servidor na carreira e a Tabela de Vencimento obedecerão ao disposto 
nos Anexos lll e IV desta Lei 

Seção II 
Da Lotação 

Ar t 8° A Lotação de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE fica constituída de 
I - Cargos efetivos, 
II - Funções de confiança, 
III - Cargos em comissão de Conselheiro Diretor e Diretor Execubvo 

Seção III 
Das Atribuições 

Ar t 9° Os objetivos e as atnbuições de cada uma das carreiras que integram o plano de cargos e 
carreiras da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE estão 
identificadas no anexo V desta lei 

CAPÍTULO IV 
Do Provimento 

Art. 10 O ingresso nas carreiras de Analista de Regulação e Procurador Autárquico da Arce dar-se-á na 
referênaa inicial da Classe E, mediante aprovação em concurso público de provas e títulos, após 
comprovado pelo candidato o atendimento dos requisitos exigidos 
§1°. A carreira de Analista de Regulação será interdisciplinar compreendendo atividades que exigem 
integração de diferentes formações 
§2°. O preenchimento das vagas de cargos efetivos da carreira de Analista de Regulação deverá atender 
as necessidades de serviço da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE, de acordo com as quais serão estabelecidos, nos editais dos respectivos concursos 
públicos, os números de vagas para provimento e as especializações profissionais requ end as 
§ 3°. Os cargos de Procurador Autárquico da Arce são privativos de bacharéis em Direito 

CAPÍTULO V 
Do Enquadramento 

Art 11 Os atuais cargos efetivos e funções de confiança do Quadro de Pessoal da ARCE serão* ~) 
redenommados e enquadrados no PCC de acordo com seus atnbutos e requisitos \ s 
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ESTAOO 0 0 OEARA 

A r t ^ O e o q o a d r a m e ^ o d o s e ^ d o r s e ^ recado d a s s e g u m ^ s f o ^ s 
I D E ^ a d r a m e ^ F ^ o ^ d e s ^ 

d e n o m ^ Ç ã O receb^^ 

^^Enquadramento Salanal lotação do servidor na referênaa que oorrasponder ao valor de seu 
venamento atual, respertadaairredubbilidadedevenamento 

Art.^OenquadramentoEunaonaldar-se-ã na tombado Anexo II da presente Lei 

A r t . t ^ O s servidores que se encontrarem lioenaados ou afastados somente serão enquadrados por 
ooasrão do retomo ao exerolao de suas funções na Agõnora Reguladora de Serviços Públicos 
Oelegadosdo Estadodo OearãDARCE 
^ Oretomoaoexeroloo,por parte doservidor lioenaadoou afastado,deverã oconer no prazo 
mãximodeõO (sessenta) diasapamrda publicação desta lei 
^ Excetuam-se do disposto neste artigo os servidores que se encontrem licenciados ou afastados nos 
termos dos incisos I , I I , l l l e lV do art 8 0 e d o i n a s o l d o a r t r g o H 0 d a L e i n ^ g 8 ^ d e 1 4 d e m a i o d e 
1974 

Ar t 18. Os servidores enquadrados na forma do art 12 desta Lei, farão jus ã gratificação de 
Oesempenho de Atividade de Regulação DCOR, na forma prevista no artigo 23 desta Lei e em 
Resolução do Conselho OiretordaAROE 

A r t t 8 . Os servidores da Agõncra Reguladora de Servrços Públicos Oelegados do EstadodoOearã^ 
ARCE suhmetem-seãjomada de trabalho de 40 horas 

CAPÍTULOS 
Oo Oesenvolvimento Puncíonal 

SE^ÃOi 
OaPromoçãoeda Progressão 

Ar t Odesenvolvimentofunaonaldos servidoresda Agêncra Reguladora de Serviços Púhicos 
Oelegados do Estado do Cearã ARCE serã onentado pelas seguintes diretnzes 
i ^ elevação na carreira mediante ocupação de classes supenores considerando o grau de 
responsahrlidadeseacomplexidade das tarefas paraodesempenho das funções queorntegram, 
ii^husca da identxladeentreopotenaal do servrdoreonlvel de desempenho esperado, 
Ui-recompensa pela competênaa profissional considerandoodesempenho das atnbuições da funçãoe 
oaperfeiçoamentoecapacrtação profissional 

Art. ^8.0desenvolvrmentofunaonal nas carreiras de Analista de RegulaçãoedePmcurador Autárquico 
da Arce darã oportunidade de crescrmento profissional ao servidor, mediante progressão, com a 
mudança de uma referêncra para outra,epmmoção,comamudança de uma dasse paraaoutra 

^ A promoção de que trata o caput deste artigo fica condicronada ao cumpnmento do estágio 
pmbatóno da forma estabeleada na Lern^13092, de 08 de janeiro de 2001 

^ Onumemdeservidoresaserpromovidocorresponderáa40^ (quarenta por cento) do total de 
integrantes de cada classe das respectivas carreiras e,seoquoaente for fraaonánoeafração supenor 
a0,8 (anco dãamos),será acresado de mais um 

^ Apromoçãoaque se refere este artigo darse^á exclusivamente por avaliação de desempenho, 
exceto paraocargo de Procurador Autárquico da Arce,cujapmmoçãodar^se^á, alternadamente, por 
cntênosdemerecrmentoeantiguidade, alternadamente, vedadas as transformações ou transposição de 
cargos 

^ As promoçõeseas progressões acontecerão anualmente not^dia do mês de maio 

Art. t^.Aevoluçãonacarreiraocorreporprogressãoquandooservidorpassa para uma referênaa mais 
alta dentm da mesma classe 

^ Aprogressãodequetrata ocaput desteamgofica condiaonadaaocumpnmentodoestágio 
pmbatúno,obedeadososcntánosestabeleadosnaLein^130g2,de08dejaneirode2001 

^Aprog ressãodarse -á exclusivamente por avaliação de desempenho 

^ 
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ESTAOO OOCEARÁ 

^ Onúmere de se^dorasaserem avançados por p ^ r e s s ã o c o ^ s p o n d e r ê a ^ 
oon^dototaldoooupantos do oargos em oada orna das raspavas desses de oada o a ^ 
quoaenteforfmoonánoeafmçãosopenraO^(anoodéamos^ serê aomsodode mais um 

^ S o m e n t e poderão ser avançados por pmgressão os s e ^ 
(trezentosesessentaeanoo) dias na referênaaeque tenham alcançado na avahação de desempenho 
individual refenda no artigo 2 ^ ^ p e l o m e n o s 8 0 ^ de pontos p o s t o s 

SeçãoU 
Oa Avaliação de Desempenho 

Art^O.Ametodologia, os ontênos, os prooedimentoseos indicadores de avaliação de desempenho dos 
servidores da Agãnaa Reguladora de Serviços Públicos Oelegados do Estado do Oearã-AROE serão 
estabelecidos no Programa de Avaliação de Desempenho da AROE,aser estabelecido por Resolução 
doOonselhoDiretor^com prazo deelaboração de t20 (cen toe vrnte)dias, a contar d a d a t a d e 
publicaçãodestaLei 

Paragrafo úoico.AAR^Einstrtuirã uma Comissão Oentml de Avaliação, tombada por3(três)servrdom 
estãveis,que se subornara diretamente ao Oonselho Oiretor,aquem compete as deliberações em 
última instância 

S e ç ã o l 
Da capacitaçãoede AperfeiçoameotodoServidor 

Ar. 2t As ativrdades de Oesenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento serão planejadas e 
organizadas tendo como linha norteadora ãs diretnzes estabelecidas paraaRegulação dos Serviços 
Públicos Delegados no Estado do Cearã 

CAPÍTULOS 
Do Sistema de Remuneração 

Art^^.Osistema de Remuneração dos servidores da ARCE oonstarã de duas partes 
l -uma parte fixa,constituída do vencimento, de acordo comaClasseeReferãncia do cargo, previsto na 
TabeladeVenomentodoAnexo IVdesta Le4edas vantagens de carãter permanente e^ou pessoal 
ii uma parte vanãvel que serã estabelecida com base em indicadores de desempenho desenvolvidos 
comotim de avaliaracontnbuição do servrdorparaocumpnmento das metas definidas pela ARCE 

Art. 23 Pica instrtuidaaOratrficaçãodeDesempenhodeAtrvidadedeReguiação^^OR, devida aos 
ocupantes dos cargos de Analista de RegulaçãoeProcuradorAutãrq^co da Arce no percentual de até 
40^,madente sobreovencrmentobãsrco do servidor conforme valores estabelecidos no Anexo IV 

^ t ^ . A C D ^ serã atnbuida em função do efetrvo desempenho do servrdoredo alcance dos objetnos 
mstr tuaona^def in idosapamrdasmetasgeraisedasmetaspor unidade de trabalho,fixadaspor 
Resolução do Conselho Diretor 

^^C inquenta por cento (50^) da Cratrficação de Desempenho de Ahvidade de Regulação^^DR serã 
confenda em função da avaliação de desempenho mdrvrdualeos outros crnquentapor cento (^0^) 
baseada na avaliação mstrtuaonal 

^.Agratr f icaçãorefenda no capuf deste artigo serã incorporada aos proventos de aposentadonae 
calculada 

l a p e l a média arrtmétrca simples dos últrmost8(dezorto) meses para as aposentadonas concedidas 
conforme art ^ o u õ ^ d a Emenda Constrtuaonal n ^ 4 t , d e t 9 de dezembro de 2003 ou art 3^ da 
Emenda Constituaonaln^47,de0^de julho de 2005, 

í l^nos termosdo ^ a ^ ^ o a r t 2 ^ d a ler n^t3878, de 2t de janeirode 2008, para osdemais servidores 

Art.24 Os indicadores de desempenho de que trataoartrgo antenor serão definidos no Programa de 
Avaliaçãode Desempenho menaonado no artrgo20desta Ler 

Art .28 Prea rnstrtuldaagratificação de trtuiação confenda aos ocupantes dos cargos de Analista de 
Regulaçãoede PmcuradorAutãm^co da Arce,nos percentuais de t 8^pa rao t l t u l o de Espeaalista, 
3 0 ^ paraotrtulodeMestreeÕO^paraotltulode Doutor 

^ 

^ 

^ 
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ESTAOO OO OEARA 

^ Os b o s q u e oão sejam refere^esàárea de t r a ^ 
peroopçãodagm^oaçãodo^ação^oa^ndo ao Oonselho Oiretordead^em^^ 

^ Agmt^oação de que trataooaput deste a^onãoãoumu la t ^a ,p reva leoendoopemen^ 
oonesponderademaiorbtulação 

^Agrabf ioaçãoretendanooap^desteamgoserêmoo^rada aos praventosde aposentadona 
l ^pe lo seu peroentual integral para as aposentadonas oonoedidasoontonnean ^ o u ^ d a Emenda 
Oonstrtuaonaln^ 41, de 19 de dezembro de 2003 ou art 3^daEmendaOonstituoronaln^47,de05de 
julho de 2008, 
l l ^nos tennosdo oap^do art 2^ da ler n^t3 878,de 2t de janermde 2008, para os demais servidoras 

Ar t 28 As atuars tunçõesde oontlança de regulação, srmhologra FORNIU, passam a passam a 
denominarse função de oonfiança, simbologia FOR,oom valoreseguantrdades espeortloados na torma 
do Anexo VI desta Lei 

Froarnstituldagratrfloação para as funções de oontrança de regulação, na fornia do anexo VI desta 
Parágrafo ómcoAfunção de confiança simbologia FOR111 passaadenommar-se função de confiança 
simbologia FOR, na fonna do Anexo VI desta Ler 

OapitutoVtU 
Oo Concurso Público 

ArL 27.0rngresso na classe rnrctal das canerras do Plano de Oargos Efetrvosdar-se^ã por nomeação 
epõs aprovação em concurso público de provas escntasetítulos 
^ t^Oconcurso terã sempra carãter competrtrvo,elimrnatõnoeclassrficatõno, sendo que os títulos t^ 
carãter apenas classrficatóno 

ArL 28.0concurso serã anunciado por edrtal publicado no Oiãno Ofictal do Estado 
Parãgrafo úmco.Oconcurso não poderã raalizar-se antes de decorres 40 (quaranta)dras comdos 
contados da data da últrma publicação do edrtal no Orãno Ofictal do Estado 

A r t 2 ^ Oo edrtal constarão as maténas das provas, os respectrvosprogramas,aescala de notas, as 
normasa serem observadasemcasode empate, o prazodos recursos easdemaisdrspostções 
regulamentares do concurso 

ArL 30. As provas escntasrealrzar-se-ão em duas fases sucessivas 
^t^.Apnmeira fase consistrrã de prova escnta de múltipla escolha, totalrzandolO(dez) pontos 
^ ^ . A s e g u n d a fase conststrrã de prova escnta de questões teõncas ou prãtrcas, totalizando tO (dez) 
pontos 
^3^ . Somente serã admrtrdoãsegundafaseocandrdato que alcançaroperfil mínimo de 8 0 ^ (cinquenta 
por cento) de acertos na prova da pnmeira fase 
^4^. Oonsrderarse^ão aprovados na segunda fase os candidatos que obtrverem nota mlnrma8(ctnco) 
^8^.Somente os candidatos aprovados na segunda fase terão seus títulos avaliados, estando os demais 
candidatos eliminados do concurso 

Ar t 3t. l^aavalração doscandidatosaprovadosna segunda fase, somenteserãoconstderadosos 
seguintes títulos 
l^diploma ou certificado de conclusão de curso de doutorado,mestrado,ou espectalização, na ãrea da 
espectalrzaçãopmfisstonalrequenda pelo cargoaserpmvido, ministrado por estabelectmento de ensino 
dev^amentecredenctado,oupor estabelecimento estrangerm cujo drplomaoucertrficadotenhastdo 
convalrdado,naformadalerhrasrlerra 
ll-exerclcto de magrsténo em curso de nlvel supenor na ãrea da especialrzação profissional requenda 
pelo cargoaser provido, 
Ul^publicação de trabalhos na ãraa da espectaltzaçãopmfisstonalrequenda pelo cargoaserprovtdo ou 
trabalhos na ãrea da espectalrzação pmfisstonal requenda pelo cargo a ser provtdo ou trabalhos 
demonstratrvos de cultura geral,de autona exdustva do candrdato,como livros, teses, monografias, 
artrgos ou pareceres, 
IV^apmvação em concurso público para cargo de nlvel supenor, na ãraa da espectalrzação profissional 
requenda pelocargoaserprovrdo,em õrgãoou entrdadeda Admtntstração, dtreta ou tndtreta,de 
qualquer dos Poderes da Untão, Estados, Otstnto Federal ou Muntctptos 

^ 
^ 
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VDpreva de exe^ao de cargo ou função, 0^ 
ser pmvrdo,om órgão ou onfrdado da Admm^ração ,d^a ou m d ^ a , d e qualquer dos Poderes da 
Unrão, Estados, Orstnto Pederal ou Montorpros, 
Vl^exerolao de estãgro, na ãrea da espeoralrzação profissional requenda pelo o a r g o a s e r p r o ^ 
órgão ou entrdade da Admrnistração,direta ou indireta,de qualquer dos Poderes da Unrão,Estado, 
Orstnto Pederal ou Munroíptos,porpedodononoarnfenorat2 (doze) meses, 
VU^exerororodemonrtona relat^aãdisaplma decurso de nlvel supenor na ãrea da espeoralrzação 
profissional requenda pelo cargoaserprovrdo 

Os tltulosrefendos neste artrgo serão avaliados nostermos deste artrgo e de acordo com a 
pontuação estabelecrda no Anexo Vil, parte integrante desta Ler 
^^Anotaatnburdaaostltulosemsuatotalrdade, não poderã ultrapassar 2(dors) pontos 

Ar t 3 ^ A n o t a final obtida pelo candidato oorresponderããsomaantmãtrca da nota obtrda na pnmerra 
fase, comanotaot^ida na segunda faseecomanota obtida na avaliação de títulos 

A r t . ^ .AOomrssão Coordenadora do Concurso, designada pelo Presrdente do Oonselho Orretor da 
Agãnora Reguladora de Serviços Públrcos Oelegados do Estado do Cearã^ARCE, serã composta por 
três membros de notónardonerdade moral 

Art .^CompeteãComrssão Coordenadora do Concurso 
a) coordenaresupervrsronar,emtodasassuasfases,arealrzaçãodoconcurso,adotandotodasas 
provrdêncras que julgar necessãnas ao seu normal procedimento,e 
b) apresentar ao Presidente do Conselho Oiretor da Agêncra Reguladora de Servrços Públicos 
OelegadosdoEstadodoCearã ARCE,relatòno crrcunstancrado dos seus trabalhoseaproclamação do 
resultado do concurso para fins de homologação 

A r t ^ A d a s s i f i c a ç ã o final dos candidatos obedecerã ordem decrescente do total dos pontos obtrdose 
serã proclamado pela Comrssão Coordenadora do Concurso, homologada pelo Presrdente do Conselho 
Oiretor,devendoorespectivoedrtal ser publicado no OrãnoOficral do Estado 
Parãgrafoúmco Oo resultado do julgamento das pmvasedos títulos poderãornteressadoreclamar,no 
prazo de três drasúters contados da publicação do edrtalprevrsto noeaput deste artrgo,desde que 
fundamentadaaredamação em possível erro de contagem de pontos ou de rdentrficação,vedadaa 
revrsão de provas 

Ar t 38. Em caso de empate na classificação final, prevalecerã 
l^amaror nota atnbuída na segunda etapa do concurso, 
l^amaror nota na pmva de títulos 
Parágrafo úmco.Arndapermanecendooempate na classificação, terã preferêncrasucessrvamenteo 
candidato 
l^quetrvermaiornúmerodedependenteseconÓmrcos,nãoconsiderados, nocaso, filhos maroreseos 
que exerçam atrvrdades remuneradas, 
U^queforomarsrdoso 

Art. 37.0provimento dos cargos obedecerããordem de classrficaçãoeserãferta em carãter efetrvo, 
nos termos da legislação vrgente 

Art. 38.0ConselhoOiretordaAgêncra Reguladora de ServrçosPúblrcos Oelegados do Estado do Cearã 
-ARCE delegarãarealização de concurso públrco para provimento de cargos da ARCEãrnstrturção 
públrca ou pnvada, de notóna idoneidade,qualificada paratalatrvrdade,medrante contratoede acordo 
com as normas legarspertrnentes 

Cap i t ^o t^ 
Oa nomeação, PosseeExercício 

Art. 38. Os aprovadosem concurso para os cargos efetrvosda Agêncra Reguladora de Servrços 
Públicos Oelegados do Estado do Cearã ARCE, serão nomeados por ato do Presrdente do Conselho 
Oiretor devendo a posse ocorrer no prazode 30 (tnnta) dras, contadosda publrcaçãodo ato de 
nomeação no Orãno Oficral do Estado, prorrogãvel por rgual período, a cnténo do Presrdente do 
Conselho Oiretor da ARCE 
^ t ^ .Aposse serã dada pelo Presrdente do Conselho Oiretor da ARCE, medrante assmatura de termo 
em queoempossado prometa cumpnrfielmente os deveres do cargo 

^ 
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§ 2 o. Constrtuhse condição indispensável para a posse em cargo efetivo da ARCE, a comprovação de' ~ 
ser o candidato regularmente msento em seu respectivo órgfio de regulamentação profissional e de ali 
encontrar-se em situação regular, mediante a exibição da competente certidão 

CAPITULO X 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 40 Fazem parte desta Lei os seguintes Anexos 

Anexo I - Estruturação e Composição das Carreiras de Analista de Regulação e Procurador Autárquico 
da Arce, Cargos, Classes, Referências e Qualificação exigida para Ingresso, 
Anexo lf - Redenominação das Carreiras e dos Cargos, 
Anexo lll - Requisitos para Promoção, 
Anexo IV - Tabela de Vencimento, 
Anexo V - Objetivos e Atnbuições das Carreiras da ARCE, 
Anexo VI - Quantidade, denominação, simbologia (gratificação) das Funções de Confiança, 
Anexo VII - Cnténos para Afenção de Títulos Apresentados em Concurso 

Art. 41 Será cnada uma comissão formada por servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, para proceder á implantação do PCC, ora instituído na forma 
do artigo 11 desta Lei 

Art. 42 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentánas da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, que serão suplementadas, se 
insuficientes 

ArL 43. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores de cargos efetivos da 
Agência Reguladora de Servtços Públicos do Estado do Ceará - ARCE, ficam redenommadas e 
quantificadas na forma do Anexo VI desta Lei 
§ 1°. Compete ao Conselho Diretor da ARCE decidir, por maiona simples, sobre nomeação e 
exoneração de servidores para o exercício das Funções de Confiança, cabendo ao Presidente do 
Conselho Diretor os respectivos atos 

§ 2°. Nomeado para função de confiança, o servidor passará a perceber a gratificação conespondente à 
mesma, sem prejuízo das parcelas refendas no artigo 22. 

§ 3°. O período em que o servidor exercer Função de Confiança será contado para todos os efeitos 
legais com relação ao cargo efetivo ocupado, notadamente para efeito de progressão e promoção 

§ 4°. O Procurador-Chefe da Arce serã necessanamente escolhido dentre os Procuradores Autárquicos 
da Arce 

Ar t 44. No caso de servidor ou empregado público ser nomeado para o cargo em comissão de 
Conselheiro Diretor, este poderá optar pela gratificação correspondente a este cargo ou pela 
remuneração do cargo ou emprego de ongem, acrescida de gratificação correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do valor do Cargo em Comissão de Conselheiro Diretor 

§1°. Ao final do mandato como Conselheiro Diretor, o servidor ocupante de cargo efetivo do Plano de 
Cargos e Carreiras da ARCE retomará ao exercício do respectivo cargo e a perceber a respectiva 
remuneração, contando-se o período em que ocupou mandato como Conselheiro Diretor para todos os 
efeitos legais, com relação ao cargo efetivo ocupado, notadamente para efeito de progressão e 
promoção 

§2°. Em qualquer caso, haverá inadênaa previdenaána sobre o valor da remuneração paga do cargo ou 
emprego público de ongem 

ArL 45. Compete ao Conselho Diretor, por deasão unânime, designar e exonerar o Diretor Executivo, 
cabendo ao Presidente do Conselho Diretor os respectivos atos 

ArL 46. Nos casos de servidor ou empregado publico ser nomeado para o cargo em comissão de Diretor 
Executivo, este poderá optar pela gratificação correspondente a este cargo, ou pela remuneração do 
cargo ou emprego de ongem, acresada de gratificação correspondente a 50% (anquenta por cento) do 
valor do Cargo em Comissão de Diretor Executivo 
§1°. Quando exonerado do cargo de Diretor Executivo, o servidor ocupante de cargo efetivo do Plano de . 
Camos e Carreiras da ARCE retomará ao exercíao do respectivo carão e a perceber a respectiva % y 
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remuneração, C 0 ^ 8 ^ 0 ^ 0 p e r í 0 d 0 e m q u e o ^ 

leg^s oora relação eo oargo ̂ ebvo ocupado, notadamente para efe^o de pregre 
^Emqualqueroaso,haverêinotdênaaprevidenaãnasobreovalorda remuneração paga do cargo ou 
emprego pút^co de ongem 

Art. 47. Fica vedadoo afastamento de servidores da Agêncta Reguladorade Servtços Rúblrcos 
Oelegadosdo Estado do Oearã-AROE,paraoexerelcto de cargo ou função em órgão da Admmtstração 
Rúbltca dtreta,mdtreta ou fundactonal,de qualquer dos RoderesdaUntão,dosEstados,doOtstnto 
Eederal ou dos Muntctptos 
^^.Avedaçãoprevtsta neste arttgo não se apltca ao afastamento para provtmento de qualquer dos 
cargos de Secretãno do Estado do Oearã, quandooservrdor poderã optar pelo venctmento do cargo de 
Secretãnode Estado ou pela remuneração do cargo de ongem, acrescida da representação do Oargo de 
Secretãno 

^^.Ouando exonerado de cargo de Secretãno do Estado do Oearã,oservtdor ocupante de cargo 
efettvo do Plano de Oat^oseOarreirasdos Servrdores da AROE, retomarã ao exerctcto do cargo orrgtnal 
eaperceberarespecttva remuneração, contando-seopertodo em que ocupouocargo de Secretãno de 
Estado para todos os efettoslegats com relação ao cargo efetivo, notadamente para efetto de progressão 
epromoção 
^ . E m qualquer caso, haverãtnctdãnctaprevrdenctãna sobreovalor da remuneração paga do cargo de 
ongem 

Art. 46.0servtdor da AROE que for nomeado paraocargo em comtssão de Oonsellterro Otretor ou de 
Otretor Executrvo, caso opte pela remuneração do cargo de ongem acresctda de grattftcação 
conespondente ao cargo em comtssão, terã considerado, para ftns de apltcação da OOR, desempenbo 
tndtvxtualmãxtmoedesempenltomstttuctonalequtvalente ao obttdo pela AROE em cada período 

Art. 49. ApItcaDse subsidianamente aos servtdores da Agêncta Reguladora de Servtços Públtcos 
Oelegadosdo Estado do Oearã-AROE,aLet Estadual n^g820, de 14de mato de 1974 

Art. 50. Esta Let entra em vtgor na data de sua publtcação 

Art.51.Revogamseasdtspostçêesemcontrãno,espectalmenteaLetf2674,de23dedezembrode 
ig9^,eoartrgo15eosparãgrafos^e^doamgo37daLet12760,de30dedezembrodeigg7 

^ 

^ 
^ 

^ 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 5.° da LEI N.0 de de de 2006 

Estrutura e Composição das Carreiras de Analista de Regulação e de Procurador Autárquico da 
Arce. 

CARREIRA CARGO 
CLAS 

SE 
REF QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

E 1 a 5 • Graduação em nível supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimento básico da língua inglesa, 
Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 
regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

F 1 a 5 
• Graduação em nível supenor nas áreas e 

quantidades definidas em edital do Concurso, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 

Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 
regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO G 1 8 5 

• Graduação em nível supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimento básico da língua inglesa, 
Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 
regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

H 1 85 

• Graduação em nível supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimento básico da língua inglesa, 
Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 
regulamentação profissional 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

E 1 35 " Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 

Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

F 1 85 
" Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 

Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE G 1 a5 

" Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 

Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
H 1 a 5 

" Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 

Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 6° DA LEI N." DE DE DE 2006. 

Redenominação das Carreiras e Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação 

CARREIRA 
Art. 51. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação 

CARQO Quanti 
dade 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
EM NÍVEL 1 

Ar t 51. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NÍVEL II 

A r t 51. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 

publicação 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
EM NÍVEL lll 

A r t 51. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 

publicação 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

PROCURADOR DA ARCE 
Ar t 51. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
03 

O 
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ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO I» A QUE SE REFERE O ART 7° DA LEI N.0 DE DE 

* ""x 
(CV" y 

^ 

DE 2006 

Requisitos para Promoção 

CARGO CLASSE REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO CARGO 
DE PARA 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

" Expenência de no mínimo dois anos na classe E 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

" Cumpnr interstício de 365 dias na referência 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

* Ndo ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 
" Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F » Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda 
no artigo 23, §2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

- Pós Graduação em nlvel de especialização, compatível com a 
área de trabalho ou missão do órgão e realizada por 
instituição reconhecida 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

" Expenência de no mínimo dois anos na classe F 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

" Cumpnr interstício de 365 dias na referência 
ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

" Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 
" Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G " Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda 
no artigo 23, §2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

" Pós Graduação em nível de Mestrado, compatível com a área 
de trabalho ou missão do órgão e realizada por instituição 
reconhecida 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

" Expenência de no mimmo dois anos na classe G 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

" Cumpnr interstício de 365 dias na referência 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

" Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H • Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda 
no artigo 23, §2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

» Pós Graduação em nível de Doutorado, compatível com a área 
de trabalho ou missão do órgão e realizada por instituição 
reconhecida 

\?> 
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ESTADO DO CEARA 

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART 7° DA LEI N.0 DE DE 

Tabela de Vencimento dos cargos efetivos 

DE 2006 

CARREIRA CARGO CLASSE 
REFEREN 

CIA Valor R$ 

1 3 416,90 
2 3 587,75 

E 3 3 767,13 
4 3 955,49 
5 4 153,26 
1 4 776,25 
2 4 967,30 

F 3 5 166,00 
4 5 372,63 

ANALISTA DE ANALISTA DE 5 5 587,54 
REGULAÇÃO REGULAÇÃO 1 6 146,29 

2 6 238,49 
G 3 6 332.07 

4 6 427,05 
5 6 523,45 
1 6 849,63 
2 6 982,37 

H 3 7 056,66 
4 7 162,51 
5 7 269,94 
1 4 657,99 
2 4 890.89 

E 3 8 135.43 
4 5 392,21 
5 5 661,82 
1 6 228,00 
2 6 839,40 

F 3 6 866,37 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

4 7 209,69 PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

5 7570,17 PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 1 8 327,19 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 
2 8 482,09 

G 3 8 578,88 
4 8 707,86 
5 8 838,17 
1 9 280,08 
2 9 419,28 

H 3 9 560,57 
4 9 703,98 
5 9 849,54 

Tabela de Gratificação dos cargos em comissão 

Cargo em Comissão Refe rãn cia Valor 
Diretor Executivo CCR II 6 336,80 

Conselheiro Diretor CCR 1 9 940,07 

\A 
V 
ç 
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ANEXO V A QUE SE REFERE O ART. 9° DA LEI N.0 DE DE DE 2006. 

CARREIRA: ANALISTA DE REGULAÇÃO 

OBJETIVO DO CARGO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e 

avaliação das attvtdades relacionadas diretamente com as competências, a missão e o plano de 

trabalho da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, 

visando o cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA DO CARGO DE ANALISTA DE REGULAÇÃO: prestar apoio, fornecer 

suporte e/ou desenvolver, implementar e executar programas, processos, sistemas, produtos e 

serviços para a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -

ARCE, de acordo com a unidade administrativa em que estiver lotado, cujas soluções implicam 

niveis elevados de complexidade, articulação e tecnicidade e que possam contnbuir para a 

efetividade e sustentabilidade da regulação 

CARREIRA: PROCURADOR AUTÁRQUICO DA ARCE 

OBJETIVO DO CARGO Representar judicialmente a Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará - ARCE, bem como assessorar jundicamente o planejamento, a 

execução, o acompanhamento e a avaliação das atividades relacionadas diretamente com a 

competênaa, a missão e o plano de trabalho da Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Cearã - ARCE, visando o cumpnmento dos objetivos e metas 

estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA DO CARGO DE PROCURADOR AUTÁRQUICO DA ARCE: realizar 

representação judiaal, em todas as instâncias junsdiaonais, defendendo os interesses da 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, com 

autonomia técnico-funaonal e com as prerrogativas da advocaaa pública, prestar assessona 

jurídica em relação aos programas, processos, sistemas, produtos e serviços desenvolvidos pela 

ARCE, com autonomia técnico-funaonal e com as prerrogativas da advocaaa pública, cujas 

soluções implicam em níveis elevados de complexidade, articulação e tecmadade e que possam 

contnbuir para a efetividade e sustentabilidade da regulação, Coordenar as atividades jurídicas 

no âmbito da ARCE, quando não realizadas diretamente 

\ & ao 
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ESTADO DO CEARA 

ANEXO VI A QUE SE REFERE O ART 26 DA LEI N 0 DE DE DE 2006 

Funções de Confiança. 

Situação atual Situação nova 

Denominação Quanti 
dade 

Simbologia Denominação Quanti 
dade 

Simbologia 

Procurador-Chefe 
Ouvidor-Chefe 

Gerente Admmistrativo-
Fmancerro 

Coordenador de 
Energia 

Coordenador de 
Saneamento Básico 
Coordenador de 
Transporte 
Coordenador 
Êconõmico-Tanfáno 

Coordenador de 
Engenhana 
Assessor do Presidente 
do Conselho Diretor 
Assessor de 
Conselheiro Diretor 
Assessor do Diretor 
Executivo 

01 
01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

03 

01 

Procurador-Chefe 01 
Ouvidor-Chefe 01 

Gerente 
Admimstrativo-

Fmanceiro 
01 

FCR lll. no 
valor de R$ 

5 467,04 

Coordenador 05 FCR, no 
valor de R$ 

1 837,72 

Assessor 08 

^ 
^ 
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ANEXO VII A QUE SE REFERE O ART 31 DA LEI N* DE 

ESTABELECE OS CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS EM CONCURSO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBUCOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ -ARCE 

ITENS TÍTULOS PONTOS 

01 Diploma de conclusão de curso de Doutorado na área da especialização profissional 
requenda pelo cargo 

0,40 

02 Diploma de conclusão de curso de Mestrado na ãrea da especialização profissional 
requenda pelo cargo 0,30 

03 Diploma de conclusão de curso de Especialização na área da especialização 
profissional requenda pelo cargo 0,15 

04 Exercício do magisténo supenor em curso de nível supenor na área da especialização 
profissional requenda pelo cargo 0,30 

05 Livros e monografias editados na área da especialização profissional requenda pelo 
carqo em número não excedente de quatro 

0,10 por 
cada um 

06 Publicação em periódico ou revista especializados de artigo na área da especra (ização 
profissional requenda pelo cargo em número não excedente de 3 

0,03 por 
cada uma 

07 Publicação de comentâno ou parecer na área de especialização profissional requenda 
pelo cargo em número não excedente de 3 

0,02 por 
cada uma 

08 

Aprovação em concurso público para cargo de nível supenor, na área da 
especialização profissional requenda pelo cargo, em órgão ou entidade da 
Administração, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes da União, Estados, D i st nto 
Federal ou Municípios 

0,25 

09 
Prova de exercíao de cargo ou função, na área da espeaahzação profissional 
requenda pelo cargo, em órgão ou entidade da Administração, direta ou indireta, de 
qualquer dos Poderes da União. Estados, Distrito Federal ou Município 

0,30 

10 Outros trabalhos publicados, de sua autona exclusiva, demonstrativos de cultura 
gemi, não excedentes a 3 

0,01 por 
cada um 

11 
Exercíao de estágio, na área da especialização profissional requenda pelo cargo, em 
órgão ou entidade da Administração direta ou indireta de qualquer dos entes 
federados, por período não infenor a um ano 

0,20 

12 Exercíao de monitona, relativa a disaplma de curso de nível supenor na área da 
especialização profissional requenda pelo cargo 0,10 

^ 
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«ò\ 
' 

' O ' 



Em 2 ? i / f -

$J&. 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PO ESTADO DO CEAR % ^ 

20* LEGISLATURA/ 4 SESSÃO LEGISLATIV S 
LIDO NQ EXPEDIENTE D^HsESSÁO ORDLVÀHI \ 

^ . DESPACHO 
( a Publique se e Inclua se cm Pauta 

) Inclua-se na Ordem do Dia em ^ 
) Encaminhe >e ao Gabinete da 
) Encaminhe se à ComissAo 
) Encaminhe se ao Auior da Pro 

P U B L I C A D O 

Em&_dqJ d cõ£ 
^ vTiõjr>fj —̂ ~ 

LJ < 

Ds acordo icmm art _.f l±====== 
Oa_<gAMWg _ jr.nMWrfSií*^ a 

OTrjse£i5_?\^W, & ^ 2 J ^ *-
\ 6 . 

JOL 

prpS'den'9 



C O M I S S Ã O O E C O M S T I T U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 € 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em / / 

/C 

Dep. FrawctsctíAguiar 
Presidenté dtfCCJR 



M*W 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0050/06 

Mensagem n 0 6 831/06 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 831/06, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que " Aprova o Plano de Cargos e Carretras dos 

Servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delgados do 

Estado do Ceará - ARCE, e dá outras providências 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

''Integrando a administração estadual, a Agência 

Reguladora de Serviços Públtcos Delegados do Estado do 

Ceará - ARCE, autarquia sob regime especial, tem por 

objetivo fundamental promover e zelar pela eficiência 

económica e técnica dos serviços públicos delegados, 

submetidos à sua competência regulatória, com a 

finalidade última de exercer o interesse pública 

Justifica-se assim o projeto, considerando que as 

atividades desenvolvidas pelos que integram a ARCE 

constitui um importante mecanismo na garantia da 

qualidade dos setores regulados, representando o Plano de 

Carreiras proposto, um estímulo para os que desenvolvem 

essa missão institucional 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, inclusive 

estruturação de planos de cargos e carreiras do serviço público 

efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto 

tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art 60,§ 2 o, b e d , da Constituição Estadual, que 

reproduz o art 61, § I o , 11, b da Carta Federal, mormente considerando a 

estrita relação da matéria com as competências da Agência Reguladora 

de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará, autarquia sob 

regime especial criada pela Lei n° 12 786, de 30 de dezembro de 1997 

ARCE integrante da estrutura organizacional do Estado na forma da Lei 

n 0 13 297, de 07 de março de 2003 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públ icafal inea "e" do inciso H do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros. " (ADI I 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária resta atendida no que diz respeito 

a criação de cargos, porquanto as despesas decorrentes da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias da ARCE(art 42), com a 

suplementação devida, se necessário 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

O mesmo há de ser dito em relação ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que se 

afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de 

pessoal sem o atendimento das disposições da LC n°l01/2000 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 13 de março de 2006 

Josetíeite Jucá^Ei 

PROCURADOR 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Emenda Modificativa n. 0 n l /2005 

Modifica o texto do Anexo II do Projeto de 

Lel que acompanha a Mensagem N e 6.831, 

de 24 de fevereiro de 2006. 

Ar t 1°. Modifica, com a redação que se segue, o Anexo II do projeto de lei que 

acompanha a Mensagem n 0 6 831, de 24 de fevereiro de 2006 

ANEXO U A QUE SE REFERE O ARTTGO 6° DA LEI N.° DE DE 

Redenominação das Carretas e Cargos 

DE 2006 

SfTUAÇAO ATUAL SfTUAÇAO NOVA 

CARREIRA CARGO Quanti 
dade CARREIRA CARGO Quanti 

dade 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NÍVEL 1 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

1 
16 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NÍVEL II 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

II 10 
ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
EM NÍVEL lll 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
lll 

07 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

PROCURADOR DA ARCE PROCURADOR DA ARCE 03 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
03 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 08 de março de 2006 

Deputado/Àdahfl 

Uder do Gov 

Barreto 

imo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Modificativa visa corrigir erro redacional constatado no texto 

ongmal do projeto de lei que acompanha a Mensagem N* 6 831, de 24 de fevereiro de 

2006 

No tabela que acompanha o anexo II, do projeto de lei encaminhado com a refenda 

Mensagem, havia nos campos "cargo" e "situação atuar a repetição da expressão "Art 

51 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação", o que demonstra claramente erro 

de digitação, motivo pelo qual necessána a correção da redação ongmal 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 08 de março de 2006 

/ 
do/Ad; 

Deputa do/Adahll Barreto 

Lídejr do Gov< imo 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 5 0 da LEÍ N.0 de de 2006 

Estrutura e Composição das Carreiras de Analista de Regulação e de Procurador Autárquico da 
Arce 

< 

r\.iv. *. í 

CARREIRA CARGO 
CLAS 

SE 
REF QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

E 1 a 5 " Graduação em nível supertor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscrição no respectivo órgâo/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

F 1 a 5 

" Graduação em nível supertor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscrição no respectivo órgâo/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO G 1 a 5 

" Graduação em nível supertor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscrição no respectivo órgâo/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

H 1 a 5 

" Graduação em nível supertor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscrição no respectivo órgâo/entidade de 

regulamentação profissional 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

E 1 a 5 • Bacharelado em Direito, 
- Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

F 1 a 5 
• Bacharelado em Direito, 
- Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE G 1 a 5 

• Bacharelado em Direito, 
- Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
H 1 a 5 

• Bacharelado em Direito, 
- Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 6 o DA LEI N DE DE DE 2006 

Redenominação das Carreiras e Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARREIRA CARGO 
Quanti 
dade CARREIRA CARGO 

Quanti 
dade 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
EM NlVEL 1 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
1 16 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NÍVEL M 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

II 10 
ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
EM NÍVEL lll 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
lll 

07 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

PROCURADOR DA ARCE PROCURADOR DA ARCE 03 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
03 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Emenda Modificativa n.° OJ 1200 

: ^ 1 

Altera o artigo 26 do Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem N 0 6.831, de 24 de 

fevereiro de 2006. 

Ar t 1°. Modrfica, com a redação que se segue, o artigo 26 do projeto de lei que 

acompanha a Mensagem n 0 6 831, de 24 de fevereiro de 2006 

ArL 26. As atuais funções de confiança de regulação, simbologia FCR-

III, passam a denominar-se função de confiança, simbologia FCR, com 

valores e quantidades especificados na forma do Anexo VI desta Lel. 

Parágrafo único. Fica instituída gratificação para as funções de 

confiança de regulação na forma do Anexo VI desta Lei. 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 16 de março de 2006 

Deputado Adah %, I Barreto 

Uder do Governo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Modificativa visa comgir erro redacional constatado no texto 

ongmal do projeto de lei que acompanha a Mensagem N° 6 831, de 24 de fevereiro de 

2006 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 16 de março de 2006 

U Deputado/Ad 

Líder/do Go 

Barreto 

emo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Dastaque 

Emenda Modificativa n. 0 ú ò /200^ 

Attera o inciso lll do artigo 31 do Projeto de 

Lei que acompanha a Mensagem N 0 6.831, 

de 24 de fevereiro de 2006. 

Ar t 1°. Modifica, com a redação que se segue, o inciso lll do artigo 31 do projeto 

de lei que acompanha a Mensagem n° 6 831, de 24 de fevereiro de 2006 

Ar t 31. omissis 

(...) 

lll - publicação de trabalhos na área da especialização profissional 

requerida pelo cargo a ser provido ou trabalhos demonstrativos de 

cultura geral, de autoria exclusiva do candidato, como livros, teses, 

monografias, artigos ou pareceres; 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Modificativa visa comgir erro redacional constatado no texto 

ongmal do projeto de lei que acompanha a Mensagem N* 6 831, de 24 de fevereiro de 

2006 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 16 de março de 2006 

Deputada Adami Barreto 

Lfdtír do Governo 
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ASSEMBLl IA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em DestaquHEDAÇAO F I N A L DA M E N S A G E M N 0 6.831/06 

Aprova o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores da 
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará - ARCE, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. I o Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, autarquia sob regime 
especial, cnada nos termos da Lei Estadual n 0 12 786, de 30 de dezembro de 1997, obedecendo às 
disposições contidas nesta Lei 

Art. 2o O Plano de Cargos e Carreiras da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, contém os seguintes elementos básicos 

I - Cargo Público: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades de natureza 
permanente, cometidos ou cometiveis a um servidor público com as características essenciais de 
cnação por Lei, denominação própna, número certo e pagamento pelos cofres públicos, de provimento 
em caráter efetivo ou em comissão, 

I I - Função de Confiança: conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades, 
cometidas ou cometiveis, de forma transitória, exclusivamente a servidor ocupante de cargo efetivo do 
quadro da ARCE, com as características essenciais de cnação por Lei, denominação própna, número 
certo e pagamento pelos cofres públicos, 

I I I - Classe - conjunto de cargos da mesma natureza funcional e semelhantes quanto aos 
graus de complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor nas classes dos cargos que a 
integram, 

IV - Carreira - conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizada segundo 
o grau de escolandade, responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do 
servidor nas classes dos cargos, 

V - Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva classe, 
VI - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e desenvolvimento na 

carreira 

CAPÍTULO I I 
Das Diretrizes 

AV USfMlMUDOB MOflCIB* autisto i w t s 
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AyaUWBLElÀ 
i-ECiíSLATEVA 
A Cidadan^^èm^ííía^ud^ Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as seguintes 

diretrizes 

I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de sua 
competência gerencial, técmco-operacional e académica em consonância com a política de valonzação 
do servidor, 

I I - padrões de vencimento e demais componentes do sistema remuneratóno fixados com 
base na natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiandadcs de cada carreira e 
compatível com os nscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e desempenho do 
servidor, 

I I I - formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimento do servidor na carreira, 

IV - organização multiprofissional e multidisciplinar da carreira de Analista de Regulação 
e organização específica da carreira de Procurador Autárquico da ARCE, assegurada à mobilidade 
honzontal e vertical de seus integrantes 

CAPÍTULO I I I 
Da Estrutura do Plano 

Seção I 
Da Organização 

Art. 4 o O Plano de Cargos e Carreiras aprovado por esta Lei fica assim organizado, de 
acordo com seus anexos 

I - Estruturação do quadro de pessoal da ARCE em carreiras, cargos, classes, referências e 
qualificação exigida para o ingresso no cargo - anexo I , 

I I - Redenominação das Carreiras e dos Cargos - anexo II , 
I I I - Desenvolvimento na Carreira - anexo III, 
IV - Tabela de Vencimento - anexo IV, 
V - Objetivos e Atnbuições das Carreiras da ARCE, 
VI - Quantidade, denominação, simbologia (gratificação) das Funções de Confiança, 
VII - Cnténos para Afenção de Títulos Apresentados em Concurso 
Art. 5o Os servidores do quadro efetivo da Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará - ARCE, ficam organizados nas carreiras de Analista de Regulação e 
de Procurador Autárquico da ARCE integradas por cargos, classes, referências e qualificação exigida 
para ingresso, cujos conteúdos, atnbutos e denominações corresponderão aos níveis de competências, 
natureza das atnbuições e requisitos diretamente vinculados às áreas de formação, em caráter 
exclusivo, pela ARCE, na forma do anexo I desta Lei 

Art. 6o As atuais carreiras e os atuais cargos serão redenommados na forma do anexo II 
parte integrante desta Lei 

Art. T O desenvolvimento do servidor na carreira e a Tabela de Vencimento obedecerão 
ao disposto nos anexos III e IV desta Lei 

Seção I I 
Da Lotação 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
A Cidadanm^èm^íít^u^ Lotação de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 

Estado do Ceará - ARCE, fica constituída de 
I - Cargos efetivos, 
I I - Funções de confiança, 
I I I - Cargos em comissão de Conselheiro Diretor e Diretor Executivo 

Seção I I I 
Das Atribuições 

Art. 9o Os objetivos e as atnbuições de cada uma das carreiras que integram o plano de 
cargos e carreiras da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, estão identificadas no anexo V desta lei 

CAPÍTULO IV 
Do Provimento 

Art. 10 O ingresso nas carreiras de Analista de Regulação e Procurador Autárquico da 
ARCE dar-se-á na referência inicial da Classe E, mediante aprovação em concurso público de provas e 
títulos, após comprovado pelo candidato o atendimento dos requisitos exigidos 

§1° A carreira de Analista de Regulação será interdisciplinar compreendendo atividades 
que exigem integração de diferentes formações 

§2° O preenchimento das vagas de cargos efetivos da carreira de Analista de Regulação 
deverá atender as necessidades de serviço da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará - ARCE, de acordo com as quais serão estabelecidos, nos editais dos respectivos 
concursos públicos, os números de vagas para provimento e as especializações profissionais 
requeridas 

§ 3o Os cargos de Procurador Autárquico da ARCE são privativos de bacharéis em Direito 

CAPÍTULO V 
Do Enquadramento 

ArL 11. Os atuais cargos efetivos e funções de confiança do Quadro de Pessoal da ARCE 
serão redenommados e enquadrados no PCC de acordo com seus atnbutos e requisitos 

Art. 12. O enquadramento do servidor será realizado das seguintes formas 
I - Enquadramento Funcional designação do servidor para o cargo que lhe couber, de 

acordo com a nova denominação recebida, 
I I - Enquadramento Salanal lotação do servidor na referência que corresponder ao valor 

de seu vencimento atual, respeitada a irredutibilidade de vencimento 
Art. 13. O enquadramento Funcional dar-se-á na forma do anexo II da presente Lei 
ArL 14. Os servidores que se encontrarem licenciados ou afastados somente serão 

enquadrados por ocasião do retomo ao exercício de suas funções na Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE 

§ I o O retomo ao exercício, por parte do servidor licenciado ou afastado, deverá ocorrer no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da pubhcação desta Lei 
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ASSEMBLEIA 
LEG(SLAT(VA 
A Cidadan^m^é5^i%^(uam-se do disposto neste artigo os servidores que se encontrem licenciados ou 

afastados nos termos dos incisos I , II, III e IV do art 80 e do inciso I do art 110 da Lei n 0 9 826, de 14 
de maio de 1974 

Art. 15. Os servidores enquadrados na forma do art 12 desta Lei, farão jus à Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Regulação - GDR, na forma prevista no art 23 desta Lei e em 
Resolução do Conselho Diretor da ARCE 

Art. 16. Os servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado 
do Ceará - ARCE, submetem-se à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

CAPÍTULO VI 
Do Desenvolvimento Funcional 

SEÇÃO I 
Da Promoção e da Progressão 

Art. 17. O desenvolvimento funcional dos servidores da Agência Reguladora de Serviços 
Púbicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, será orientado pelas seguintes diretnzes 

I - elevação na carreira mediante ocupação de classes supenores considerando o grau de 
responsabilidades e a complexidade das tarefas para o desempenho das funções que o integram, 

II - busca da identidade entre o potencial do servidor e o nível de desempenho esperado, 
I I I - recompensa pela competência profissional considerando o desempenho das 

atnbuições da função e o aperfeiçoamento e capacitação profissional 
Art. 18. O desenvolvimento funcional nas carreiras de Analista de Regulação e de 

Procurador Autárquico da ARCE dará oportunidade de crescimento profissional ao servidor, mediante 
progressão, com a mudança de uma referência para outra, e promoção, com a mudança de uma classe 
para a outra 

§ 1° A promoção de que trata o caput deste artigo fica condicionada ao cumpnmento do 
estágio probatóno da forma estabelecida na Lei n 0 13 092, de 8 dejaneiro de 2001 

§2*0 número de servidores a ser promovido corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
total de integrantes de cada classe das respectivas carreiras e, se o quociente for fracionáno e a fração 
supenor a 0,5 (cinco décimos), será acrescido de mais um 

§ 3° A promoção a que se refere este artigo dar-se-á exclusivamente por avaliação de 
desempenho, exceto para o cargo de Procurador Autárquico da ARCE, cuja promoção dar-se-á, 
alternadamente, por cnténos de merecimento e antiguidade, alternadamente, vedadas as 
transformações ou transposição de cargos 

§ 4° As promoções e as progressões acontecerão anualmente no I o dia do mês de maio 
Art. 19. A evolução na carreira ocorre por progressão quando o servidor passa para uma 

referência mais alta dentro da mesma classe 
§ I o A progressão de que trata o caput deste artigo fica condicionada ao cumpnmento do 

estágio probatóno, obedecidos os cnténos estabelecidos na Lei n 0 13.092, de 8 dejaneiro de 2001 
§ 2° A progressão dar-se-á exclusivamente por avaliação de desempenho 
§ 3o O número de servidores a serem avançados por progressão corresponderá a 60% 

(sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos em cada uma das respectivas classes de cada 
cprreira e, se o quociente for fracionáno e a fração supenr a 0,5 (cinco décimos), será acrescido de 
mais um 
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ASSEMBLEIA 
LEGJSLATÍVA 
A Cidadan^m^^*Emente poderão ser avançados por progressão os servidores que contarem com pelo 

menos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência e que tenham alcançado na avahação de 
desempenho individual refenda no art 23, §2°, pelo menos 60% (sessenta por cento) de pontos 
positivos 

Seção I I 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 20. A metodologia, os cnténos, os procedimentos e os indicadores de avaliação de 
desempenho dos servidores da Agência Reguladora de Serviços Púbhcos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE, serão estabelecidos no Programa de Avaliação de Desempenho da ARCE, a ser 
estabelecido por Resolução do Conselho Diretor, com prazo de elaboração de 120 (cento e vinte) dias, 
a contar da data de publicação desta Lei 

Parágrafo único. A ARCE instituirá uma Comissão Central de Avaliação, formada por 3 
(três) servidores estáveis, que se subordinará diretamente ao Conselho Diretor, a quem compete as 
deliberações em última instância 

Seção I I I 
Da capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

Art 21 As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento serão 
planejadas e organizadas tendo como hnha norteadora as diretnzes estabelecidas para a Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados no Estado do Ceará 

CAPÍTULO VII 
Do Sistema de Remuneração 

Art. 22. O sistema de Remuneração dos servidores da ARCE constará de 2 (duas) partes 
I - uma parte fixa, constituída do vencimento, de acordo com a Classe e Referência do 

cargo, previsto na Tabela de Vencimento do anexo IV desta Lei, e das vantagens de caráter 
permanente e/ou pessoal 

I I - uma parte vanável que será estabelecida com base em indicadores de desempenho 
desenvolvidos com o fim de avaliar a contnbuição do servidor para o cumpnmento das metas 
definidas pela ARCE 

ArL 23 Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação - GDR, 
devida aos ocupantes dos cargos de Analista de Regulação e Procurador Autárquico da ARCE no 
percentual de até 40%, (quarenta por cento) incidente sobre o vencimento básico do servidor conforme 
valores estabelecidos no anexo FV 

§ I o A GDR será atnbuída em função do efetivo desempenho do servidor e do alcance dos 
objetivos institucionais definidos a partir das metas gerais e das metas por unidade de trabalho, fixadas 
por Resolução do Conselho Diretor 

§ 2o Cinquenta por cento 50% (cinquenta por cento) da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Regulação - GDR, será confenda em função da avaliação de desempenho individual e os 
outros cinqUenta por cento 50% (cinquenta por cento) baseada na avaliação institucional 
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ASSEMBL IA 
LEGISLATIVA 
A Cidadanla^m^e&ladbdSratificação refenda no caput deste artigo será incorporada aos proventos de 

aposentadona e calculada 
I - pela média antmética simples dos últimos 18 (dezoito) meses para as aposentadonas 

concedidas conforme art 3 a ou 6 o áa Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003 ou 
art 3 0 da Emenda Constitucional n 0 47, de 05 dejulho de 2005, 

I I - nos termos do caput do art 2 o da Lei n 0 13 578, de 21 de janeiro de 2005, para os 
demais servidores 

Art. 24 Os indicadores de desempenho de que trata o artigo antenor serão definidos no 
Programa de Avahação de Desempenho mencionado no art 20 desta Lei 

ArL 25 Fica instituída a gratificação de titulação confenda aos ocupantes dos cargos de 
Analista de Regulação e de Procurador Autárquico da ARCE, nos percentuais de 15% (quinze por 
cento) para o título de Especialista, 30% (tnnta por cento) para o título de Mestre e 60% (sessenta por 
cento) para o título de Doutor 

§ 1° Os títulos que não sejam referentes à área de trabalho ou missão da entidade, não 
ensejarão a percepção da gratificação de titulação, cabendo ao Conselho Diretor decidir em última 
instância 

§ 2o A gratificação de que trata o caput deste artigo não é cumulativa, prevalecendo o 
percentual que corresponder a de maior titulação 

§ 3o A gratificação referida no caput deste artigo será incorporada aos proventos de 
aposentadona 

I - pelo seu percentual integral para as aposentadonas concedidas conforme art 3 0 ou 6 0 

da Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003 ou art 3 o da Emenda Constitucional n 0 

47, de 5 dejulho de 2005, 
I I - nos termos do caput do art 2 0 da Lei n 0 13 578, de 21 de janeiro de 2005, para os 

demais servidores 
Art. 26 As atuais funções de confiança de regulação, simbologia FCR-III passam a 

donominar-sc função de confiança, simbologia FCR, com valores e quantidades especificados na 
forma do anexo VI desta Lei 

Parágrafo único Fica instituída gratificação para as funções de confiança de regulação na 
forma do anexo VI desta Lei 

Capítulo VIII 
Do Concurso Público 

Art. 27. O ingresso na classe inicial das carreiras do Plano de Cargos Efetivos dar-se-á por 
nomeação após aprovação em concurso público dc provas escritas e títulos 

§ I o . O concurso terá sempre caráter competitivo, ehminatóno e classtficatóno, sendo que 
os títulos terão caráter apenas classificatório 

Art. 28. O concurso será anunciado por edital publicado no Diáno Oficial do Estado 
Parágrafo único. O concurso não poderá reahzar-se antes de decomdos 40 (quarenta) dias 

comdos contados da data da última publicação do edital no Diáno Oficial do Estado 
Art. 29. Do edital constarão as maténas das provas, os respectivos programas, a escala de 

notas, as normas a serem observadas em caso de empate, o prazo dos recursos e as demais disposições 
regulamentares do concurso 

Art. 30. As provas escntas reahzar-se-ão em duas fases sucessivas 
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ASSEMBL IA 
LEGISLATIVA 
A Cidadanla^m^^ta^jyrneira fase consistirá de prova escnta de múltipla escolha, totalizando 10 (dez) 

pomos 
§ 2o A segunda fase consistirá de prova escrita de questões teóncas ou práticas, totalizando 

10 (dez) pontos 
§ 3o Somente será admitido à segunda fase o candidato que alcançar o perfil mínimo de 

50% (cinquenta por cento) de acertos na prova da pnmeira fase 
§ 4 o Considerar-se-ào aprovados na segunda fase os candidatos que obtiverem nota mínima 

5 (cinco) 
§ 5° Somente os candidatos aprovados na segunda fase terào seus títulos avaliados, estando 

os demais candidatos eliminados do concurso 
Art. 31. Na avaliação dos candidatos aprovados na segunda fase, somente serão 

considerados os seguintes títulos 
I - diploma ou certificado de conclusão de curso de doutorado, mestrado, ou 

especialização, na área da especialização profissional requenda pelo cargo a ser provido, ministrado 
por estabelecimento de ensino devidamente credenciado, ou por estabelecimento estrangeiro cujo 
diploma ou certificado tenha sido convalidado, na forma da Lei brasileira 

I I - exercício de magistério em curso de nível supenor na área da especialização 
profissional requenda pelo cargo a ser provido, 

I I I - publicação de trabalhos na área da especialização profissional requenda pelo cargo a 
ser provido ou trabalhos demonstrativos de cultura geral, de autona exclusiva do candidato, como 
livros, teses, monografias, artigos ou pareceres, 

IV - aprovação em concurso público para cargo de nível supenor, na área da 
especialização profissional requenda pelo cargo a ser provido, em órgão ou entidade da 
Administração, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios 

V - prova de exercício de cargo ou função, na área da especialização profissional requerida 
pelo cargo a ser provido, em órgão ou entidade da Administração, direta ou indireta, de qualquer dos 
Poderes da União, Estados, Distnto Federal ou Municípios, 

VI - exercício de estágio, na área da especialização profissional requenda pelo cargo a ser 
provido, em órgão ou entidade da Administração, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes da União, 
Estado, Distnto Federal ou Municípios, por período nunca infenor a 12 (doze) meses, 

VII - exercício de momtona relativa à disciplina de curso de nível supenor na área da 
especialização profissional requenda pelo cargo a ser provido 

§ I o Os títulos refendos neste artigo serão avaliados nos termos deste artigo e de acordo 
com a pontuação estabelecida no anexo VII, parte integrante desta Lei 

§ 2o A nota atnbuída aos títulos em sua totalidade, não poderá ultrapassar 2 (dois) pontos 
Art. 32. A nota final obtida pelo candidato corresponderá à soma antmética da nota obtida 

na pnmeira fase, com a nota obtida na segunda fase e com a nota obtida na avaliação de títulos 
Art. 33. A Comissão Coordenadora do Concurso, designada pelo Presidente do Conselho 

Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - AJICE, será 
composta por três membros de notóna idoneidade moral 

ArL 34. Compete à Comissão Coordenadora do Concurso 
a) coordenar e supervisionar, em todas as suas fases, a realização do concurso, adotando 

todas as providências que julgar necessánas ao seu normal procedimento, e 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
A Cidadanm^em^^BQ^n*ar ao Presidente do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços 

Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, relatòno circunstanciado dos seus trabalhos e a 
proclamação do resultado do concurso para fins de homologação 

Art. 35. A classificação final dos candidatos obedecerá ordem decrescente do total dos 
pontos obtidos e será proclamado pela Comissão Coordenadora do Concurso, homologada pelo 
Presidente do Conselho Diretor, devendo o respectivo edital ser publicado no Diáno Oficial do Estado 

Parágrafo único Do resultado do julgamento das provas e dos títulos poderá o interessado 
reclamar, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da publicação do edital previsto no caput deste 
artigo, desde que fundamentada a reclamação em possível erro de contagem de pontos ou de 
identificação, vedada a revisão de provas 

Art. 36. Em caso de empate na classificação final, prevalecerá 
I - a maior nota atnbuída na segunda etapa do concurso, 
I I - a maior nota na prova de títulos 
Parágrafo único. Ainda permanecendo o empate na classificação, terá preferência 

sucessivamente o candidato 
I - que tiver maior número de dependentes económicos, não considerados, no caso, filhos 

maiores e os que exerçam atividades remuneradas, 
I I - que for o mais idoso 
Art. 37. O provimento dos cargos obedecerá à ordem de classificação e será feita em 

caráter efetivo, nos termos da legislação vigente 
Art. 38. O Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 

Estado do Ceará - ARCE, delegará a realização de concurso público para provimento de cargos da 
ARCE à instituição pública ou pnvada, de notóna idoneidade, qualificada para tal atividade, mediante 
contrato e de acordo com as normas legais pertinentes 

Capitulo IX 
Da Nomeação, Posse e Exercício 

Art. 39. Os aprovados em concurso para os cargos efetivos da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, serão nomeados por ato do Presidente do 
Conselho Diretor, devendo a posse ocorrer no prazo de 30 (tnnta) dias, contados da publicação do ato 
de nomeação no Diário Oficial do Estado, prorrogável por igual período, a cnténo do Presidente do 
Conselho Diretor da AJICE 

§ I o A posse será dada pelo Presidente do Conselho Diretor da AKCE, mediante assinatura 
de termo em que o empossado prometa cumpnr fielmente os deveres do cargo 

§ 2o Constitui-se condição indispensável para a posse em cargo efetivo da ARCE, a 
comprovação de ser o candidato regularmente msento em seu respectivo órgào de regulamentação 
profissional e de ah encontrar-se em situação regular, mediante a exibição da competente certidão 

CAPÍTULO X 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 40 Fazem parte desta Lei os seguintes anexos: 
Anexo I - Estruturação e Composição das Carreiras de Analista de Regulação e 

Procurador Autárquico da ARCE, Cargos, Classes, Referências e Qualificação exigida para Ingresso, 
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LEGISLATIVA 
CEARÁ 

A Cidadania em Mtfft^Jj_- Redenominação das Carreiras e dos Cargos, 
Anexo I I I - Requisitos para Promoção, 
Anexo IV - Tabela de Vencimento, 
Anexo V - Objetivos e Atribuições das Carreiras da ARCE, 
Anexo VI - Quantidade, denominação, simbologia (gratificação) das Funções de 

Confiança, 
Anexo VII - Cnténos para Afenção de Títulos Apresentados em Concurso 
Art. 41 Será cnada uma comissão formada por servidores da Agência Reguladora de 

Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, para proceder à implantação do PCC, ora 
instituído na forma do art 11 desta Lei 

Art. 42 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentánas 
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, que serão 
suplementadas, se insuficientes 

ArL 43. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores de cargos 
efetivos da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Ceará - ARCE, ficam 
redenommadas e quantificadas na forma do anexo VI desta Lei 

§ I o Compete ao Conselho Diretor da ARCE decidir, por maiona simples, sobre nomeação 
c exoneração de servidores para o exercício das Funções de Confiança, cabendo ao Presidente do 
Conselho Diretor os respectivos atos 

§ 2o Nomeado para função de confiança, o servidor passará a perceber a gratificação 
correspondente à mesma, sem prejuízo das parcelas refendas no art 22. 

§ 3o O período em que o servidor exercer Função de Confiança será contado para todos os 
efeitos legais com relação ao cargo efetivo ocupado, notadamente para efeito de progressão e 
promoção 

§ 4o O Procurador-Chefe da ARCE será necessanamente escolhido dentre os Procuradores 
Autárquicos da ARCE 

Art. 44. No caso de servidor ou empregado público ser nomeado para o cargo em 
comissão de Conselheiro Diretor, este poderá optar pela gratificação correspondente a este cargo ou 
pela remuneração do cargo ou emprego de ongem, acrescida de gratificação correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do valor do Cargo em Comissão de Conselheiro Diretor 

§1° Ao final do mandato como Conselheiro Diretor, o servidor ocupante de cargo efetivo 
do Plano de Cargos e Carreiras da ARCE retomará ao exercício do respectivo cargo e a perceber a 
respectiva remuneração, contando-se o período em que ocupou mandato como Conselheiro Diretor 
para todos os efeitos legais, com relação ao cargo efetivo ocupado, notadamente para efeito de 
progressão e promoção 

§ 2o Em qualquer caso, haverá incidência previdenciána sobre o valor da remuneração 
paga do cargo ou emprego público de ongem 

Art. 45. Compete ao Conselho Diretor, por decisão unânime, designar e exonerar o Diretor 
Executivo, cabendo ao Presidente do Conselho Diretor os respectivos atos 

Art. 46. Nos casos de servidor ou empregado público ser nomeado para o cargo em 
comissão de Diretor Executivo, este poderá optar pela gratificação correspondente a este cargo, ou pela 
remuneração do cargo ou emprego de ongem, acrescida dc gratificação correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do valor do Cargo em Comissão de Diretor Executivo 

§ I o Quando exonerado do cargo de Diretor Executivo, o servidor ocupante de cargo 
efetivo do Plano de Cargos e Carreiras da ARCE retomará ao exercício do respectivo cargo e a 
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A C i d B ^ W ^ ^ e ^ ^ M g o ou emprego de ongem, acrescida de gratificação correspondente a 50% 
(cinqUenta por cento) do valor do Cargo em Comissão de Diretor Executivo 

§ I o Quando exonerado do cargo de Diretor Executivo, o servidor ocupante de cargo 
efetivo do Plano de Cargos e Carreiras da ARCE retomará ao exercício do respectivo cargo e a 
perceber a respectiva remuneração, contando-se o período em que ocupou o cargo de Diretor 
Executivo para todos os efeitos legais com relação ao cargo efetivo ocupado, notadamente para efeito 
de progressão e promoção 

§ 2o Em qualquer caso, haverá incidência previdenciána sobre o valor da remuneração 
paga do cargo ou emprego público de ongem 

Art. 47. Fica vedado o afastamento de servidores da Agência Reguladora de Serviços 
Púbhcos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, para o exercício de cargo ou função em órgão da 
Administração Púbhca direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distnto Federal ou dos Municípios 

§ I o A vedação prevista neste artigo não se aplica ao afastamento para provimento de 
qualquer dos cargos de Secretáno de Estado do Ceará, quando o servidor poderá optar pelo 
vencimento do cargo de Secretáno de Estado ou pela remuneração do cargo de ongem, acrescida da 
representação do Cargo de Secretáno 

§ 2o Quando exonerado de cargo de Secretáno de Estado do Ceará, o servidor ocupante de 
cargo efetivo do Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores da ARCE, retomará ao exercício do cargo 
ongmal e a perceber a respectiva remuneração, contando-se o período em que ocupou o cargo de 
Secretáno de Estado para todos os efeitos legais com relação ao cargo efetivo, notadamente para efeito 
de progressão e promoção 

§ 3o Em qualquer caso, haverá incidência previdenciána sobre o valor da remuneração 
paga do cargo de ongem 

ArL 48. O servidor da ARCE que for nomeado para o cargo em comissão de Conselheiro 
Diretor ou de Diretor Executivo, caso opte pela remuneração do cargo de ongem acrescida de 
gratificação correspondente ao cargo em comissão, terá considerado, para fins de aplicação da GDR, 
desempenho individual máximo e desempenho institucional equivalente ao obtido pela ARCE em cada 
período 

Art. 49. Aphca-se subsidiariamente aos servidores da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, a Lei Estadual n 0 9 826, de 14 de maio de 1974 

Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 51. Revogam-se as disposições em contráno, especialmente a Lei n 0 12 874, de 23 de 

dezembro de 1998, oart 15 e os §§ 1 0 e 2 0 do art 37 da Lei n 0 12 786, de 30 de dezembro de 1997 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

17 de março de 2006 
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ASSEMBLEIA 
LEGÍSLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 5.' da LEI N." de de de 2006 

Estrutura e Composição das Carreiras de Analista de Regulação e de Procurador Autárquico da Arce. 

CARREIRA CARGO CLASSE REF QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

E 1 a5 " Graduação em nivel supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimemo básico da língua inglesa, 
" Inscrição no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

F 1 a5 
" Graduação em nivel supenor nas áreas e 

quantidades definidas em edital do Concurso, 
• Conhecimemo básico da língua inglesa, 
" Inscrição no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO G 1 a5 

" Graduação em nivel supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimemo básico da língua inglesa, 
" Inscrição no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

H 1 a5 

" Graduação em nivel supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

• Conhecimemo básico da língua inglesa, 
" Inscrição no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

E 1 a 5 • Bacharelado em Direito, 
" Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

F 1 a5 
• Bacharelado em Direito, 
" Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE G 1 a5 

• Bacharelado em Direito, 
" Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
H 1 a5 

• Bacharelado em Direito, 
" Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 
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ASSEMBLÉ i A 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO 11 A QUE SE REFERE O ART. 6" DA LEI N.* DE DE 

Redenominação das Carreiras e Cargos 

DE 2006. 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARREIRA CARGO Quanti­
dade CARREIRA CARGO Quan­

tidade 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NlVEL 1 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

1 16 
ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NlVEL 11 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

II 10 
ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
EM NlVEL Ml 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
lll 07 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

PROCURADOR DA ARCE PROCURADOR DA ARCE 03 
PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
03 
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ASSEMBL 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. V DA LEI N.' DE DE 

Requisitos para Promoção 

DE 2006. 

CARGO 
CLASSE 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO CARGO DE PARA 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Experiência de no mimmo dois anos na classe E 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Cumprir interstício de 365 dias na referência 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 
• Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F • Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda no art 
23, §2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Pós Graduação em nível de especialização, compatível com a área de 
trabalho ou missão do órgão e realizada por instituição reconhecida 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

" Experiência de no minimo dois anos na classe F 
ANALISTA DE 

REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

• Cumpnr interstício de 365 dias na referência ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

" Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos 
ANALISTA DE 

REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G • Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 
• Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda no art 

23, §2°. pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

• Pós Graduação em mvel de Mestrado, compatível com a area de 
trabalho ou missão do órgão e realizada por instituição reconhecida 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

• Experiência de no minimo dois anos na classe G 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

• Cumpnr interstício de 365 dias na referência 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

• NSo ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H • Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 
• Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda no art 

23, §2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃOE 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

" Pós Graduação em nível de Doutorado, compatível com a arca de 
trabalho ou missão do órgão e realizada por instituição reconhecida 
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CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 
ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART. V DA LEI N.* DE DE 

DE 2006 
Tabela de Vencimento dos cargos efetivos 

CARREIRA CARGO CLASSE 
REFEREN 

CIA 
Valor RS 

1 3 416,90 
2 3 587,75 

E 3 3 767,13 
4 3 955,49 
5 4 153,26 
1 4 776,25 
2 4 967,30 

F 3 5 166,00 
4 5 372,63 

ANALISTA DE ANALISTA DE 5 5 587,54 
REGULAÇÃO REGULAÇÃO I 6 146,29 

2 6 238,49 
G 3 6 332,07 

4 6 427,05 
5 6 523,45 
1 6 849,63 
2 6 952,37 

H 3 7 056,66 
4 7 162,51 
5 7 269,94 
1 4 657,99 
2 4 890,89 

E 3 5 135,43 
4 5 392,21 
5 5 661,82 
1 6 228,00 
2 6 539,40 

F 3 6 866,37 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ADr-n 

4 7 209,69 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ADr-n 

5 7 570,17 PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ADr-n 1 8 327,19 
2 8 452,09 

G 3 8 578,88 
4 8 707,56 
5 8 838,17 
1 9 280,08 
2 9 419,28 

H 3 9 560.57 
4 9 703,98 
5 9 849,54 

Cargo em Comissão Referência Valor 
Diretor Executivo CCR II 6 336.80 

Conselheiro Diretor CCRI 9 940,07 

Tabela de 

Gratificação dos 

cargos em comissão 
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ASSEMBL 
LEGISLATIVA 
A C d & B M P M @am&#EFERE O ART. 9° DA LEI N." DE DE DE 2006. 

CARREIRA: ANALISTA DE REGULAÇÃO 

OBJETIVO DO CARGO contribuir para o planejamento, execução, acompanhamento c avaliação das 

atividades relacionadas diretamente com as competências, a missão e o plano de trabalho da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, visando o cumprimento dos 

objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO DE ANALISTA DE REGULAÇÃO: prestar apoio, fornecer 

suporte e/ou desenvolver, implementar e executar programas, processos, sistemas, produtos e serviços para 

a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, de acordo com a 

unidade administrativa em que estiver lotado, cujas soluções implicam níveis elevados de complexidade, 

articulação e tecmcidade e que possam contribuir para a efetividade e sustentabilidade da regulação 

CARREIRA: PROCURADOR AUTÁRQUICO DA ARCE 

OBJETIVO DO CARGO Representar judicialmente a Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará - ARCE, bem como assessorar juridicamente o planejamento, a execução, o 

acompanhamento c a avaliação das atividades relacionadas diretamente com a competência, a missão e o 

plano de trabalho da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, 

visando o cumprimento dos objelivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA DO CARGO DE PROCURADOR AUTÁRQUICO DA ARCE: realizar 

representação judicial, em todas as instâncias jurisdicionais, defendendo os interesses da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, com autonomia técmco-fúncional 

e com as prerrogativas da advocacia publica, prestar assessoria jurídica em relação aos programas, 

processos, sistemas, produtos e serviços desenvolvidos pela ARCE, com autonomia técnico-funcional e 

com as prerrogativas da advocacia pública, cujas soluções implicam em níveis elevados de complexidade, 

articulação e tecmadade e que possam contribuir para a efetividade e sustentabilidade da regulação. 

Coordenar as atividades jurídicas no âmbito da ARCE, quando não realizadas diretamente 
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ASSEMBLl IA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO VI A QUE SE REFERE O ART. 26 DA LEI N ' DE DE 

Funções de Confiança. 

DE 2006 

Situação atual Situaçõo nova 

Denominação Quantidade Simbologia Denominação Quanti­
dade 

Simbologia 

Procurador-Chefe 
Ouvidor-Chcfc 

Gerente Administrativo-
Financeiro 

Coordenador de Energia 

Coordenador de 
Saneamento Básico 
Coordenador de 
Transporte 
Coordenador Económico-
Tarifário 

Coordenador de 
Engenharia 
Assessor do Presidente do 
Conselho Diretor 
Assessor de Conselheiro 
Diretor 
Assessor do Diretor 
Executivo 

01 
01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

03 

01 

Procurador-Chefe 01 
Ouvidor-Chefe 01 

Gerente 
Administrai ivo-

Financeiro 
01 

FCR III, no 
valor de RS 

5 467,04 

Coordenador 05 FCR, no valor 
de R$ 1 837,72 

Assessor 05 
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ASSEMBLÉ 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO VII A QUE SE REFERE O ART. 31 DA LEI N" _, DE _ DE DE 

ESTABELECE OS CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS EM CONCURSO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ -ARCE 

ITENS TlTULOS PONTOS 

01 
Diploma de conclusão de curso de Doutorado na área da especialização profissional requenda 
pelo cargo 0,40 

02 Diploma de conclusão de curso de Mestrado na area da especialização profissional requenda 
pelo cargo 0,30 

03 
Diploma de conclusão de curso de Especialização na área da especialização profissional 
requenda pelo cargo 0,15 

04 Exercício do magistério superior em curso de mvel supenor na área da especialização 
profissional requerida pelo cargo 0,30 

05 Livros e monografias editados na área da especialização profissional requenda pelo cargo em 
numero não excedente de quatro 

0,1 Opor 
cada um 

06 Publicação em penódico ou revista especializados de artigo na area da especialização 
profissional requenda pelo cargo em número não excedente de 3 

0,03 por 
cada uma 

07 Publicação de comentário ou parecer na área de especialização profissional requerida pelo 
cargo em número não excedente de 3 

0,02 por 
cada uma 

08 
Aprovação em concurso publico para cargo de nível superior, na area da especialização 
profissional requerida pelo cargo, em órgão ou entidade da Administração, direta ou indireta, de 
qualquer dos Poderes da União, Estados, Distnto Federal ou Municípios 

0,25 

09 
Prova de exercício de cargo ou função, na área da especialização profissional requenda pelo 
cargo, em órgão ou entidade da Administração, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes da 
União, Estados, Distnto Federal ou Município 

0,30 

10 
Outros trabalhos publicados, de sua autona exclusiva, demonstrativos de cultura geral, não 
excedentes a 3 

0,01 por 
cada um 

11 
Exercício de estágio, na área da especialização profissional requerida pelo cargo, em órgão ou 
entidade da Administração direta ou indireta de qualquer dos entes federados, por período não 
inferior a um ano 

0,20 

12 
Exercício de monitoria, relativa a disciplina de curso de nivel superior na área da especialização 
profissional requerida pelo cargo 0,10 
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CEARA . 
A Cidadama em Desta que 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO ONZE 

OE 

f^, 
Aprova o Plano de Cargos e Carreiras dos 
servidores da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 
/ 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. I o Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, autarquia sob regime 
especial, cnada nos termos da Lei Estadual n 0 12 786, de 30 de dezembro de 1997, obedecendo 
as disposições contidas nesta Lei 

Art. 2o O Plano de Cargos e Carrettas da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, contém os seguintes elementos básicos 

I - Cargo Público: conjunto de atnbutções, deveres e responsabilidades de natureza 
permanente, cometidos ou cometiveis a um servidor público com as características essenciais de 
cnação por Lei, denominação própna, número certo e pagamento pelos cofres públicos, de 
provimento em caráter efetivo ou em comissão, 

I I - Função dc Confiança: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades, 
cometidas ou cometiveis, de forma transitóna, exclusivamente a servidor ocupante de cargo 
efetivo do quadro da ARCE, com as características essenciais de cnação por Lei, denominação 
própna. número certo e pagamento pelos cofres públicos, 

UI - Classe - conjunto dc cargos da mesma natureza funcional e semelhantes quanto 
aos graus de complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor nas classes dos 
cargos que a integram, 

IV - Carreira - conjunto dc classes da mesma natureza funcional e hierarquizada 
segundo o grau de escolandade. responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para 
desenvolvimento do servidor nas classes dos cargos, 

V - Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva classe, 
VI - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e desenvolvimento 

na carreira 

CAPITULO I I 
Das Diretrizes 
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Art. 3o O Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as segou 
diretnzes 

I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de sua 
competência gerenctal, técnico-operactonal e académica em consonância com a política de 
valonzação do servidor, 

I I - padrões de vencimento e demais componentes do sistema remuneratório fixados 
com base na natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiandadcs de cada carreira 
c compatível com os nscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e 
desempenho do servidor, 

I I I * formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimento do servidor na carreira, 

IV - organização multiprofissional e multidisciplinar da carreira de Analista de 
Regulação e organização específica da carreira de Procurador Autárquico da ARCE, assegurada 
à mobilidade horizontal e vertical de seus integrantes. 

CAPÍTULO I I I 
Da Estrutura do Plano 

Seçãol 
Da Organização 

Art. 4 o O Plano de Cargos e Carreiras aprovado por esta Lei fica assim organizado, 
de acordo com seus anexos 

I - Estruturação do quadro de pessoal da ARCE em carreiras, cargos, classes, 
refeiências e qualificação exigida para o ingresso no cargo - anexo I , 

I I - Redenominação das Carreiras e dos Cargos - anexo I I ; 
I I I - Desenvolvimento na Carreira - anexo Hl, 
IV - Tabela de Vencimento - anexo IV, 
V - Objetivos e Atnbuições das Carreiras da ARCE, 
VI - Quantidade, denominação, simbologia (gratificação) das Funções de Confiança; 
VII - Cnténos para Afenção de Títulos Apresentados em Concurso 
Art. 5o Os servidores do quadro efetivo da Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará - ARCE, ficam organizados nas carreiras de Analista de 
Regulação e de Procurador Autárquico da ARCE integradas por cargos, classes, referências e 
qualificação exigida para ingresso, cujos conteúdos, atnbutos e denominações corresponderão 
aos uiveis de competências, natureza das atnbuições e requisitos diretamente vinculados às áreas 
de formação, em caráter exclusivo, pela ARCE, na forma do anexo I desta Lei 

Art. 6o As atuais carreiras e os atuais cargos serão redenommados na forma do anexo 
íl parte integrante desta Lei 

Art. T O desenvolvimento do servidor na carreira c a Tabela de Vencimento 
obedecerão ao disposto nos anexos III e IV desta Lei. 

Seção I I 
Da Lotação 
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A Ctdadonia em Destaque Art. 8o A Lotação de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará - ARCE, fica constituída de: 
I - Cargos efetivos; 
I I - Funções de confiança; 
I I I - Cargos em comissão de Conselheiro Diretor e Diretor Executivo 

Seção I I I 
Das Atribuições 

Art. 9o Os objelivos e as atnbutções de cada uma das carreiras que integram o plano 
de cargos e carreiras da Agência Reguladora dc Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará 
- ARCE, estão identificadas no anexo V desta lei 

CAPÍTULO IV 
Do Provimento 

Art. 10 O ingresso nas carreiras de Analista de Regulação e Procurador Autárquico 
da ARCE dar-se-á na referência inicial da Classe E, mediante aprovação em concurso púbhco de 
provas e títulos, após comprovado pelo candidato o atendimento dos requisitos exigidos 

§1° A carreira de Analista de Regulação será interdisciplinar compreendendo 
atividades que exigem integração de diferentes formações 

§2° O preenchimento das vagas de cargos efetivos da carreira de Analista de 
Regulação deverá atender as necessidades de serviço da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, de acordo com as quais serão estabelecidos, 
nos editais dos respectivos concursos públicos, os números de vagas para provimento e as 
especializações profissionais requeridas 

§ 3o Os cargos de Procurador Autárquico da ARCE são pnvativos dc bacharéis em 
Direito 

CAPÍTULO V 
Do Enquadramento 

Art. 11. Os amais cargos efetivos e funções de confiança do Quadio de Pessoal da 
ARCE serão redenommados e enquadrados no PCC de acordo com seus atnbutos e requisitos 

Art. 12. O enquadramento do servidor será realizado das seguintes formas 
I - Enquadramento Funcional designação do servidor para o cargo que lhe couber, 

dc acordo com a nova denominação recebida, 
I I - Enquadramento Salarial lotação do servidor na referência que conesponder ao 

valor de seu vencimento atual, respeitada a irredutibilidade de vencimento 
Art. 13. O enquadramento Funcional dar-se-á na forma do an^xo H da presente Lei 
ArL 14. Os servidores que se encontrarem licenciados ou afastados somente serão 

enquadrados por ocasião do retomo ao exercício dc suas funções na Agência Reguladora dc 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE 

§ 1° O retomo ao exercício, por parte do servidor hccAbiafiò ou afastado, deverá 

_ . _ . ^ « _ ^ . — ^ 3 . 
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§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os servidores que se encontrem licenciados 
ou afastados nos termos dos incisos I , II, III e IV do art 80 e do inciso I do art. 110 da Lei n 0 

9 826, de 14 de mato de 1974 
ArL 15. Os servidores enquadrados na forma do art 12 desta Lei, farão jus à 

Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação - GDR, na forma prevista no art. 23 
desta Lei e em Resolução do Conselho Diretor da ARCE 

A r t 16. Os servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará - ARCE, submetem-se à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

CAPÍTULO VI 
Do Desenvolvimento Funcional 

SEÇÃO I 
Da Promoção e da Progressão 

Art. 17. O desenvolvimento funcional dos servidores da Agência Reguladora de 
Serviços Púbicos Delegados do Estado do Ceara - ARCE, será orientado pelas seguintes 
diretnzes 

I - elevação na carreira mediante ocupação de classes supenores considerando o grau 
de responsabilidades e a complexidade das tarefas para o desempenho das fimções que o 
integram, 

I I - busca da identidade entre o potencial do servidor e o nivel de desempenho 
esperado, 

I I I - recompensa pela competência profissional considerando o desempenho das 
atribuições da função e o aperfeiçoamento e capacitação profissional 

A r t 18. O desenvolvimento funcional nas carreiras de Analista de Regulação e de 
Procurador Autárquico da ARCE dará oportunidade de crescimento profissional ao servidor, 
mediante progressão, com a mudança de uma referência para outra, e promoção, com a mudança 
de uma classe para a outra 

§ 1° A promoção de que trata o caput deste artigo fica condicionada ao cumpnmento 
do estágio probatóno da forma estabelecida na Lei n 0 13 092, de 8 dejaneiro de 2001 

§ 2 o O número de servidores a ser promovido corresponderá a 40% (quarenta por 
cento) do total de integrantes de cada classe das respectivas carreiras e, se o quociente for 
fracionáno c a fração supenor a 0,5 (cinco décimos), será acrescido de mais um. 

§ 3o A promoção a que se refere este artigo dar-se-á exclusivamente por avaliação de 
desempenho, exceto para o cargo de Procurador Autárquico da ARCE, cuja promoção dar-se-á, 
alternadamente, por cnténos de merecimento e antiguidade, alternadamente, vedadas as 
transformações ou transposição de cargos 

§ 4 o As promoções e as progressões acontecerão anualmente no I o dia do mês de 
maio 

Art. 19. A evolução na carreira ocorre por progressão quando o servidor passa para 
uma referência mais alta dentro da mesma classe 

§ Io A progressão de que trata o caput deste artigo fica condicionada ao cumpnmento 
do estágio probatóno, obedecidos os cnténos estabelecidos na Lei n * 13ní)92, de 8 dejaneiro de 
2001 f J I A 

§ 2° A progressão dar-se-á exclusivamente por avahaçãg^pe ^e^mipenho 

A- , 
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§ 3 * 0 número de servidores a serem avançados por progressão corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos em cada uma das respectivas classes de cada 
carreira e, se o quociente for fracionáno e a fração supenr a 0,5 (cinco décimos), será acrescido 
de mais um 

§ 4° Somente poderão ser avançados por progressão os servidores que contarem com 
pelo menos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência e que tenham alcançado na 
avaliação de desempenho individual refenda no art 23, §2°, pelo menos 60% (sessenta por 
cento) de pontos positivos 

Seção II 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 20. A metodologia, os cnténos, os procedimentos e os indicadores de avaliação 
de desempenho dos servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 
Estado do Ceará - ARCE, serão estabelecidos no Programa de Avaliação de Desempenho da 
ARCE, a ser estabelecido por Resolução do Conselho Dtretor, com prazo de elaboração de 120 
(cento e vinte) dias, a contar da data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. A ARCE instituirá uma Comissão Central de Avaliação, formada 
por 3 (três) servidores estáveis, que se subordinará diretamente ao Conselho Diretor, a quem 
compete as deliberações em última instância 

Seção I I I 
Da capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

Art 21 As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento serão 
planejadas e organizadas tendo como hnha norteadora as diretrizes estabelecidas para a 
Regulação dos Serviços Públicos Delegados no Estado do Ceará 

CAPÍTULO VII 
Do Sistema de Remuneração 

Art. 22. O sistema de Remuneração dos servidores da ARCE constará de 2 (duas) 
partes 

I - uma parte fixa, constituída do vencimento, de acordo com a Classe e Referência 
do cargo, previsto na Tabela de Vencimento do anexo IV desta Lei, e das vantagens de caráter 
permanente e/ou pessoal 

I I - uma parte variável que será estabelecida com base em indicadores de 
desempenho desenvolvidos com o fim de avaliar a contnbuição do servidor para o cumpnmento 
das metas definidas pela ARCE 

A r t 23 Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação -
GDR, devida aos ocupantes dos caigos de Analista de Regulação e Procurador Autárquico da 
ARCE no percentual de até 40%, (quarenta por cento) incidente sobre o vencimento básico do 
servidor conforme vaiorcs estabelecidos no anexo IV 
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§ I o A GDR será atribuída em função do efetivo desempenho do servidor e do 
alcance dos objetivos institucionais definidos a partir das metas gerais e das metas por unidade 
de trabalho, fixadas por Resolução do Conselho Diretor. 

§ 2o CinqQenta por cento 50% (cinqUenta por cento) da Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Regulação - GDR, será confenda em função da avaliação de desempenho 
individual e os outros cinquenta por cento 50% (cinquenta por cento) baseada na avaliação 
institucional 

§ 3° A gratificação refenda no caput deste artigo será incorporada aos proventos dc 
aposentadona e calculada. 

I - pela média aritmética simples dos últimos 18 (dezoito) meses para as 
aposentadonas concedidas conforme art 3 0 ou 6.° da Emenda Constitucional n.0 41, de 19 de 
dezembro de 2003 ou art 3.° da Emenda Constitucional n 0 47, de 05 dejulho de 2005, 

If - nos termos do caput do art 2 " da Lei n 0 13.578, de 21 dejaneiro de 2005, para 
os demais servidores 

ArL 2-1 Os indicadores de desempenho de que trata o artigo anterior sento definidos 
no Programa Je Avaliação de Desempenho mencionado no art. 20 desta Lei 

Art. 25 Fica instituída a gratificação de titulação confenda aos ocupantes dos cargos 
de Analista de Regulação e de Procurador Autárquico da ARCE, nos percentuais de 15% (quinze 
por cento) paia o título de Especialista, 30% (tnnta por cento) para o título de Mestre c 60% 
(sessenta pur cento) para o título de Doutor. 

§ I o Os títulos que não sejam referentes à área de trabalho ou missão da entidade, não 
ensejarão a percepção da gratificação de titulação, cabendo ao Conselho Diretor decidir em 
última instância. 

§ 2° A gratificação de que trata o caput deste artigo não é cumulativa, prevalecendo o 
percentual que corresponder a de maior titulação 

§ 3o A gratificação refen la no caput deste artigo será incorporada aos proventos de 
aposentadona 

I - pelo seu percentual integral para as aposentadonas concedidas conforme art. 3 0 

ou 6 o da Emenda Constitucional n 0 41, do 19 de dezembro de 2003 ou art 3 0 da Emenda 
Constitucional n " 47, de 5 dejulho de 2005, 

lf - nos termos do caput do art 2 0 da Lei n 0 13 578, de 21 de janepo de 2005, para 
os demais servidores 

Art. 26 Ar atuais funções de confiança de regulação, simbologia FCR-III passam a 
denominar-se função de confiança, simbologia FCR, com valores e quantidades especificados 
na forma do anexo VI desta Lei 

Paiágrafo-único Fica instituída gratificação para as funções de confiança de 
regulação na forma do anexo VI desta Lei 

Capítulo VIU 
Do Concurso Público 

Art. Z 7 . O ingresso na classe imcal das carreiras do Plano 
se-á por nomeação após aprovaçfio em concurso público de provas escriI 

§ 1". O concurso terá sempre caráter competitivo, el 
sendo que os títulos terão caráter apenas classificatório. 

Cargos Efetivos d ir-
ulos 
e classificatório. 
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ArL 28. O concurso será anunciado por edital publicado no Diário Oficial do Estado. 
Parágrafo único. O concurso nâo poderá realizar-se antes de decomdos 40 

(quarenta) dias comdos contados da data da última publicação do edital no Diáno Oficial do 
Estado 

Art. 29. Do edital constarão as maténas das provas, os respectivos programas, a 
escala de notas, as normas a serem observadas em caso de empate, o prazo dos recursos e as 
demais disposições regulamentares do concurso. 

ArL 30. As provas escntas rcalizar-se-ão em duas fases sucessivas 
§ I o A pnmeira fase consistirá de prova escnta de múltipla escolha, totalizando 10 

(dez) pontos 
§ 2o A segunda fase consistirá de prova escnta de questões teóncas ou práticas, 

totalizando 10 (dez) pontos 
§ 3o Somente será admitido à segunda fase o candidato que alcançar o perfil mínimo 

de 50% (cinqUenta por cento) de acertos na prova da pnmeira fase. 
§ 4° Considerar-se-ão aprovados na segunda fase os candidatos que obtiverem nota 

mínima 5 (cinco) 
§ 5° Somente os candidatos aprovados na segunda fase terão seus títulos avaliados, 

estando os demais candidatos eliminados do concurso 
Art. 31. Na avaliação dos candidatos aprovados na segunda fase, somente serão 

considerados os seguintes títulos 
I - diploma ou certificado de conclusão de curso de doutorado, mestrado, ou 

especialização, na área da especialização piofissional requenda pelo cargo a ser provido, 
ministrado por estabelecimento de ensino devidamente credenciado, ou por estabelecimento 
estrangeiro cujo diploma ou certificado tenha sido convahdado, na forma da Lei brasileira 

I I - exercício de magisténo em curso de nível supenor na área da especialização 
profissional requenda pelo cargo a ser provido, 

I I I - publicação de trabalhos na área da especialização profissional requenda pelo 
cargo a ser provido ou trabalhos demonstrativos de cultura geral, dc autona exclusiva do 
candidato, como livros, teses, monografias, artigos ou pareceres; 

IV - aprovação em concurso público para cargo de nível supenor, na área da 
especialização profissional requenda pelo cargo a ser provido, em órgão ou entidade da 
Administração, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes da União, Estados, Dtstnto Federal 
ou Municípios 

V - prova de exercício dc cargo ou função, na área da especialização profissional 
requenda pelo cargo a ser piovido, em órgão ou entidade da Administração, dtreta ou indireta, de. 
qualquer dos Poderes da União, Estados, Distnto Federal ou Municípios, 

VI - exercício de estágio, na área da especialização profissional requenda pelo cargo 
a ser provido, em órgão ou entidade da Administração, dtreta ou indireta, de qualquer dos 
Poderes da União, Estado, Distnto Federal ou Municípios, por período nunca mfenor a 12 (doze) 
meses, 

VII - exercício de momtona relativa à disciplina de curso de nível supenor na área 
da especialização profissional requenda pelo cargo a ser provido 

§ 1° Os títulos refendos neste artigo serão avaliados nos 
acordo com a pontuação estabelecida no anexo VII, parte integrante dt 

leste artigo 
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§ 2° A nota atribuída aos títulos em sua totalidade, não poderá ultrapassar 2 (dois) 
pontos 

A r t 32. A nota final obtida pelo candidato corresponderá à soma aritmética da nota 
obtida na pnmeira fase, com a nota obtida na segunda fase e com a nota obtida na avaliação de 
títulos 

A r t 33. A Comissão Coordenadora do Concurso, designada pelo Presidente do 
Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, será composta por três membros de notóna idoneidade moral. 

Art. 34. Compete à Comissão Coordenadora do Concurso: 
a) coordenar e supervisionar, em todas as suas fases, a realização do concurso, 

adotando todas as providências que julgar necessánas ao seu nonnai procedimento; e 
b) apresentar ao Presidente do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços 

Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, relatòno circunstanciado dos seus trabalhos e a 
proclamação do resultado do concurso para fins de homologação 

A r t 35. A classificação final dos candidatos obedecerá ordem decrescente do total 
dos pontos obtidos e será proclamado pela Comissão Coordenadora do Concurso, homologada 
pelo Presidente do Conselho Diretor, devendo o respectivo edital ser publicado no Diáno Oficial 
do Estado 

Parágrafo único Do resultado do julgamento das provas e dos títulos poderá o 
interessado reclamar, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da publicação do edital previsto no 
caput deste anigo, desde que fundamentada a reclamação em possível erro de contagem de 
pontos ou de identificação, vedada a revisão de provas. 

A r t 36. Em caso de empate na classificação ftnal, prevalecerá: 
I - a maior nota atnbuída na segunda etapa do concurso; 
I I - a maior nota na prova de títulos. 
Parágrafo único. Ainda permanecendo o empate na classificação, terá preferência 

sucessivamente o candidato* 
I - que tiver maior número de dependentes económicos, não considerados, no caso, 

filhos maiores e os que exerçam atividades remuneradas, 
I I - que for o mais idoso 
Art. 37. O provimento dos cargos obedecerá à ordem de classificação e será feita em 

caráter efetivo, nos termos da legislação vigente 
A r t 38. O Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 

do Estado do Ceará - ARCE, delegará a realização de concurso público para provimento de 
cargos da ARCE à instituição pública ou pnvada, de notóna idoneidade, qualificada para tal 
auvidade, mediante contrato e de acordo com as normas legais pertinentes. 

Capitulo IX 
Da Nomeação, Posse e Exercício 

A r t 39. Os aprovados em concurso para os cargos efetivos da Agência Reguladora 
de Serviços Púbhcos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, serão nomeados por ato do 
Presidente do Conselho Diretor, devendo a posse ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da publicação do ato de nomeação no Diáno Oficial do Estado, pronogáveyjfpr igual período, a 
cnténo do Presidente do Conselho Diretor da ARCE 
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§ I o A posse será dada pelo Presidente do Conselho Diretor da ARCE, m< 
assinatura de termo em que o empossado prometa cumpnr fielmente os deveres do cargo 

§ 2o Constitui-se condição indispensável para a posse em cargo efetivo da ARCE, a 
comprovação de ser o candidato regularmente msento em seu respectivo órgão de 
regulamentação profissional e de ali encontrar-se em situação regular, mediante a exibição da 
competente certidão. 

CAPÍTULO X 
Das Disposições Gerais e Finais 

ArL 40. Fazem parte desta Lei os seguintes anexos* 
Anexo I - Estruturação e Composição das Carreiras de Analista de Regulação e 

Procurador Autárquico da ARCE, Cargos, Classes, Referências e Qualificação exigida para 
Ingresso, 

Anexo I I - Redenominação das Carreiras e dos Cargos; 
Anexo IH - Requisitos para Promoção, 
Anexo ÍV - Tabela de Vencimento; 
Anexo V - Objetivos e Atribuições das Carreiras da ARCE; 
Anexo VI - Quantidade, denominação, simbologia (gratificação) das Funções de 

Confiança, 
Anexo VII - Cnténos para Afenção de Títulos Apresentados em Concurso 
ArL 41 Será cnada uma comissão formada por servidores da Agência Reguladora 

de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, para proceder à implantação do 
PCC, ora instituído na forma do art 11 desta Lei. 

Art. 42. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentánas da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará -
ARCE, que serão suplementadas, se insuficientes 

Art. 43. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores de cargos 
efetivos da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Ceará - ARCE, ficam 
redenommadas e quantificadas na forma do anexo VI desta Lei. 

§ I o Compete ao Conselho Diretor da ARCE decidir, por maiona simples, sobre 
nomeação e exoneração de servidores para o exercício das Funções de Confiança, cabendo ao 
Presidente do Conselho Diretor os respectivos atos 

§ 2° Nomeado para função de confiança, o servidor passará a perceber a gratificação 
conespondente à mesma, sem prejuízo das parcelas referidas no art 22. 

§ 3° O período em que o servidor exercer Função de Confiança será contado para 
todos os efeitos legais com relação ao cargo efetivo ocupado, notadamente para efeito de 
progressão e promoção 

§ 4 o O Procurador-Chefe da ARCE será necessanamente escolhido dentre os 
Procuradores Autárquicos da ARCE 

ArL 44. No caso de servidor ou empregado público ser nomeado para o cargo em 
comissão de Conselheiro Diretor, este poderá optar pela gratificação conespondente a este cargo 
ou pela remuneração do cargo ou emprego de ongem. acrescida de gratificação correspondente a 
50% (cinqtlenta por cento) do valor do Cargo em Comissão de Cons^etto^Uiretor. 



(Cont Autog 11 - pig 10) 

' '^mh 
ASSEMBLÉIA 
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§1° Ao final do mandato como Conselheiro Diretor, o servidor ocupante de cargo 
efetivo do Plano de Cargos e Carreiras da ARCE retomará ao exercício do respectivo cargo e a 
perceber a respectiva remuneração, contando-se o período em que ocupou mandato como 
Conselheiro Diretor para todos os efeitos legais, com relação ao cargo efetivo ocupado, 
notadamente para efeito de progressão e promoção 

§ 2° Em qualquer caso, haverá incidência previdenciária sobre o valor da 
remuneração paga do cargo ou emprego público de ongem 

A r t 45. Compete ao Conselho Diretor, por decisão unânime, designar e exonerar o 
Diretor Executivo, cabendo ao Presidente do Conselho Diretor os respectivos atos 

Art. 46. Nos casos de servidor ou empregado púbhco ser nomeado para o cargo em 
comissão de Diretor Executivo, este poderá optar pela gratificação conespondente a este cargo, 
ou pela remuneração do cargo ou emprego de ongem, acrescida de gratificação conespondente a 
50% (cinquenta por cento) do valor do Cargo em Comissão de Diretor Executivo 

§ I o Quando exonerado do cargo de Diretor Executivo, o servidor ocupante de cargo 
efetivo do Plano de Cargos e Carreiras da ARCE retomará ao exercício do respectivo cargo e a 
perceber a respectiva remuneração, contando-se o período em que ocupou o cargo de Diretor 
Executivo para todos os efeitos legais com relação ao cargo efetivo ocupado, notadamente para 
efeito de progressão e promoção. 

§ 2 o Em qualquer caso, haverá incidência previdenciána sobre o valor da 
remuneração paga do cargo ou emprego público de ongem 

Art. 47. Fica vedado o afastamento de servidores da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, para o exercício de cargo ou função 
em órgão da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distnto Federal ou dos Municípios 

§ I o A vedação prevista neste artigo não se aplica ao afastamento para provimento de 
qualquer dos cargos de Secretáno de Estado do Ceará, quando o servidor poderá optar pelo 
vencimento do cargo de Secretáno de Estado ou pela remuneração do cargo de ongem, acrescida 
da representação do Cargo de Secretáno 

§ 2 o Quando exonerado de cargo de Secretáno de Estado do Ceará, o servidor 
ocupante de cargo efetivo do Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores da ARCE, retomará ao 
exercício do cargo ongmal e a perceber a respectiva remuneração, contando-se o período em que 
ocupou o cargo de Secretáno de Estado para todos os efeitos legais com relação ao cargo efetivo, 
notadamente para efeito de progressão e promoção 

§ 3o Em qualquer caso, haverá incidência previdenciána sobre o valor da 
remuneração paga do cargo de ongem 

A r t 48. O servidor da ARCE que for nomeado para o cargo em comissão de 
Conselheiro Diretor ou de Diretor Executivo, caso opte pela remuneração do cargo de ongem 
acrescida de gratificação conespondente ao cargo em comissão, terá considerado, para fins de 
aplicação da GDR, desempenho individual máximo e desempenho institucional equivalente ao 
obtido pela ARCE em cada período 

Art. 49. Aplica-se subsidianamente aos servidores da Agíncia Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, a Lei EstadupJ n^ 9 826, de 14 de 
maio de 1974. 

Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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A r t 51. Revogam-se as disposições em contráno, especialmente a Lei n 0 12.874, de 
23 de dezembro de 1998, o art 15 e os §§ 1.° e 2 0 do art 37 da Lei n.° 12 786, de 30 de 
dezembro de 1997. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 17 de março de 2006 

7 / % f / Â y/ Ssr/ 
DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 ° VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSE ALBUQUERQUE 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 ° SECRETÁRIO 
DEP PEDRO TIMBÓ 
4 0 SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
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ANEXO IA QUE SE REFERE O ART. 5.° da LEIN/ H743de 29 de março de 2006 

Estrutura e Composição das Carreiras de Analista de Regulação e de Procurador Autárquico da Arce. 

CARREIRA CARGO CLASSE REF QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

E 1 a5 " Graduação cm nivel supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

" Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

F 1 a5 

" Graduação cm nivel supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

" Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO G 1 a5 

" Graduação cm nivel supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

" Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

H 1 a5 

" Graduação cm nivel supenor nas áreas e 
quantidades definidas em edital do Concurso, 

" Conhecimento básico da língua inglesa, 
• Inscnçâo no respectivo órgão/entidade de 

regulamentação profissional 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

E 1 a5 " Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

F 1 aS 
" Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE G 1 aS 

" Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
H 1 a5 

" Bacharelado em Direito, 
• Conhecimento básico da língua inglesa, 
" Inscnçâo na Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) 
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 6o DA LEI N.* 13.743 DE 29DE m a r ç o DE 2006. 

Redenominação das Carreiras e Cargos 

S1TUAÇÀO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARREIRA CARGO Quanti­
dade CARREIRA CARGO Quan­

tidade 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NIVEL 1 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

I 16 
ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 ANALISTA DE REGULAÇÃO 

EM NlVEL 11 
ANALISTA DE REGULAÇÃO 

II 10 
ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
EM NlVEL III 

ANALISTA DE REGULAÇÃO 
III 07 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO 33 

PROCURADOR DA ARCE PROCURADOR DA ARCE 03 
PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO 

DA ARCE 
03 
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ANEXO IU A QUE SE REFERE O ART. V DA LEI N.M3J43 DE 29 DE m a r ç o 

Requisitos para Promoção 

DE 2006. 

CARGO 
CLASSE REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO CARGO DE PARA 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Expenência de no minimo dois anos na classe E 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Cumpnr interstício de 365 dias na referência 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 
• Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F • Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda no art 
23, §2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

E F 

• Pós Graduação em nível de especialização, compatível com a área de 
trabalho ou missão do órgão e realizada por instituição reconhecida 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

• Expenência de no mínimo dois anos na classe F 
ANALISTA DE 

REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

• Cumpnr interstício de 365 dias na referência ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

" Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos 
ANALISTA DE 

REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 
• Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 
" Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda no art 

23, $2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

F G 

• Pós Graduação em nível de Mestrado, compatível com a área de 
trabalho ou missão do órgão e realizada por instituição reconhecida 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

• Expenência de no mínimo dois anos na classe G 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

• Cumpnr interstício de 365 dias na referência 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

« Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 
• Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 
" Ter alcançado na avaliação de desempenho individual refenda no an 

23, §2°, pelo menos 60% de pontos positivos 

ANALISTA DE 
REGULAÇÃO E 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

G H 

• Pós Graduação em nível de Doutorado, compatível com a área de 
trabalho ou missão do órgão e.cealizada por instituição reconhecida 
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13.743, 
ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART. V DA LEI N." DE 
Tabela de Vencimento dos cargos efetivos 

% s u ^ 
de 29 de março de 2006> 
DE DE 2006 

Tabela de Gratificação dos cargos em comissão 

CARREIRA CARGO CLASSE 
REFERÊN 

CIA Valor RS 

1 3 416,90 
2 3 587,75 

E 3 3 767,13 
4 3 955,49 
5 4 153,26 
1 4 776,25 
2 4 967,30 

F 3 5 166,00 
4 5 372,63 

ANALISTA DE ANALISTA DE 5 5 587,54 
REGULAÇÃO REGULAÇÃO I 6 146,29 REGULAÇÃO REGULAÇÃO 

2 6 238,49 
G 3 6 332,07 

4 6 427,05 
5 6 523,45 
1 6 849,63 
2 6 952,37 

H 3 7 056,66 
4 7 162,51 
5 7 269,94 
1 4 657,99 
2 4 890,89 

E 3 5 135,43 
4 5 392,21 
5 5 661,82 
1 6 228,00 
2 6 539,40 

F 3 6 866,37 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

4 7 209,69 
PROCURADOR 

AUTÁRQUICO DA 
ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

5 7 570,17 PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 
J 8 327,19 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 

PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DA 

ARCE 2 8 452,09 
G 3 8 578,88 

4 8 707,56 
5 8 838,17 
1 9 280,08 
2 9 419,28 

H 3 9 560,57 
4 9 703,98 
5 9 849,54 

Cargo em Comissão Referência Valor 
Diretor Executivo CCR II 6 336,80 

Conselheiro Diretor CCRI ^4O.O7 
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1 3 . 7 4 3 , de 29 de m a r ç o de 2 0 0 6 . 
ANEXO V A QUE SE REFERE O ART. 9* DA LEI N.* DE DE DE 2006. 

CARREIRA: ANALISTA DE REGULAÇÃO 

OBJETIVO DO CARGO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das 

atividades relacionadas diretamente com as competências, a missão c o plano de trabalho da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, visando o cumpnmento dos 

objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO DE ANALISTA DE REGULAÇÃO: prestar apoio, fornecer 

suporte e/ou desenvolver, implementar e executar programas, processos, sistemas, produtos e serviços para 

a Agêncta Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, de acordo com a 

unidade administrativa em que estiver lotado, cujas soluções implicam níveis elevados de complexidade, 

articulação c tecmadade e que possam contribuir para a efetividade e sustentabilidade da regulação 

CARREIRA: PROCURADOR AUTÁRQUICO DA ARCE 
OBJETIVO DO CARGO Representar judicialmente a Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará - ARCE, bem como assessorar juridicamente o planejamento, a execução, o 

acompanhamento e a avaliação das atividades relacionadas diretamente com a competência, a missão e o 

plano de trabalho da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, 

visando o cumpnmento dos objelivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA DO CARGO DE PROCURADOR AUTÁRQUICO DA ARCE: realizar 

representação judicial, em todas as instâncias junsdicionais, defendendo os interesses da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, com autonomia téc meo-funcional 

e com as prerrogativas da advocacia pública, prestar assessoria jurídica em relação aos programas, 

processos, sistemas, produtos e serviços desenvolvidos pela ARCE, com autonomia tec nico-funcional e 

com as prerrogativas da advocacia publica, cujas soluções implicam em níveis elevados de complexidade, 

articulação e tecnicidade e que possam contribuir para a efetividade e sustentabilidade da regulação, 

Coordenar as atividades jurídicas no âmbito da ARCE, quando não realizarias diretamente 
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13.743, de 29 de março de 2006. 
ANEXO VI A QUE SE REFERE O ART. 26 DA LEI N* DE DE DE 2006 

Funções de Confiança. 

Situação atual Situação nova 

Denominação Quantidade Simbologia Denominação 
Quanti­

dade 
Simbologia 

Procurador-Chefe 01 Procurador-Chefe 01 
Ouvidor Chefe 01 Ouvidor-Chefe 01 

Gerente Adminis trati vo-
Financeiro 

01 
Gerente 

Adm i ms trati vo-
Financeû o 

01 

Coordenador de Energia 01 

Coordenador de 
Saneamento Básico 01 

Coordenador de 
Transporte 

01 
FCR III, no Coordenador 05 FCR, no valor 

de R$ 1 837,72 
Coordenador Econômico-
Tanfano 

01 valor de RS 
5 467,04 

Coordenador 05 FCR, no valor 
de R$ 1 837,72 

Coordenador de 
Engenharia 

01 

valor de RS 
5 467,04 

Assessor do Presidente do 
Conselho Diretor 

01 

Assessor de Conselheiro 
Diretor 

03 Assessor 05 

Assessor do Diretor 
Executivo 

01 
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ANEXO VII A QUE SE REFERE O ART. 31 DA LEI N* 1 3 - 7 4 3 , DE 29 DE m a r ç o D E 2006 . 

ESTABELECE OS CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS EM CONCURSO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ -ARCE 

ITENS TlTULOS PONTOS 

01 Diploma de conclusão de curso de Doutorado na área da especialização profissional requerida 
pelo cargo 0,40 

02 
Diploma de conclusão dc curso de Mestrado na área da especialização profissional requenda 
pelo cargo 0,30 

03 
Diploma de conclusão de curso de Especialização na área da especialização profissional 
requenda pelo cargo 0,15 

04 Exercício do magistério supenor em curso de nível supenor na área da especialização 
profissional requenda pelo cargo 0,30 

05 
Livros e monografias editados na área da especialização profissional requenda pelo cargo em 
numero não excedente de quatro 

0,10 por 
cada um 

06 Publicação em periódico ou revista especializados de artigo na área da especialização 
profissional requerida pelo cargo em numero não excedente de 3 

0,03 por 
cada uma 

07 Publicação de comentâno ou parecer na área de especialização profissional requenda pelo 
cargo em número não excedente de 3 

0,02 por 
cada uma 

08 
Aprovação cm concurso publico para cargo de nível supenor, na área da especialização 
profissional requenda pelo cargo, cm órgão ou entidade da Administração, direta ou indireta, de 
qualquer dos Poderes da União, Estados, Distnto Federal ou Municípios 

0,25 

09 
Prova dc exercício de cargo ou função, na área da especialização profissional requenda pelo 
cargo, em órgão ou entidade da Ádmimstração, direta ou indireta, de qualquer dos Poderes da 
União, Estados, Distnto Federal ou Município 

0,30 

10 
Outros trabalhos publicados, de sua autona exclusiva, demonstrativos de cultura geral, não 
excedentes a 3 

0,01 por 
cada um 

11 
Exercício de estágio, na área da especialização profissional requenda pelo cargo, em órgão ou 
entidade da Administração direta ou indireta de qualquer dos entes federados, por período não 
mfenor a um ano 

0,20 

12 
Exercício de momtona, relativa a disciplina de curso de nível supenor na area da especialização 
profissional requerida pelo cargo , 

0,10 
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